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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85301-410 

CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8135 ou (42) 3635-8136 

 
 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 058/2021 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 061/2021-PMLS 
 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE COLHEDEIRA DE FORRAGENS, CONFORME CONVÊNIO Nº 
901685/2020. 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrito no CNPJ nº 
76.205.970/0001-95, com endereço à Rua Expedicionário João Maria, n.º 1020, Centro, 
Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
JONATAS FELISBERTO DA SILVA, portador da Cédula de Identidade nº 3.993.368-3-SSP/PR e 
inscrito no CPF/MF sob o nº 588.875.719-53. 
 
CONTRATADA: DELBA VICENTINI CREMASCO, inscrita no CNPJ nº 03.138.598/0001-78, 
situada a Rua 24 de outubro, nº 635, Santa Cruz, Itapira-SP, CEP 13.974-391, neste ato 
representada pela Sra. DELBA VICENTINI CREMASCO, brasileira, empresária, inscrita no 
CPF/MF nº 066.572.078-59, e portadora da cédula de identidade nº 19.373.646-9-SSP/SP. 
 
VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 214.140,00 (duzentos e quatorze mil, cento e quarenta 
reais). 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
 
DATA DE ASSINATURA: 12 de julho de 2021. 
 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul – Paraná.  
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – Cx. Postal 121 – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95 - Fone: (42)  3635-8100 - Fax: (42)  3635-8136 

http://www.ls.pr.gov.br 

 
EXTRATO DE CONTRATO PARA PUBLICAÇÃO Nº. 059/2021 

 
INEXIGIBILIDADE Nº. 006/2021 - PMLS 

 
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA TÉCNICA VISANDO 
IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA COMPRA LARANJEIRAS DO SUL COM CAPACITAÇÃO 
INTERNA DE SERVIDORES E DAS MPE’s. 
 
Contratante: MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrito no CNPJ nº 76.205.970/0001-95, 
com endereço à Rua Expedicionário João Maria, n.º 1020, Centro, Laranjeiras do Sul, Paraná, 
CEP. 85.301-410, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JONATAS FELISBERTO 
DA SILVA, portador da Cédula de Identidade nº 3.993.368-3-SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o 
nº 588.875.719-53. 
 
Contratado: SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO PARANA – 
SEBRAE/PR, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 75.110.585/0001-00, com sede na Rua Caete, n° 150, 
Prado Velho, CEP 80.220-300, na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, neste ato representada 
pela Sra. ELISANGELA ROSA, inscrita no CPF/MF sob nº. 787.518.889-04, portadora da Carteira 
de Identidade nº. 4.922.540-7-SSP/PR e pelo Sr. AUGUSTO CESAR STEIN, inscrito no CPF/MF 
sob nº. 900.318.069-53, portador da Carteira de Identidade nº. 6.186.904-2-SSP/PR. 
 
Valor Total: R$ 48.900,00 (quarenta e oito mil e novecentos reais). 
 
Vigência: 12 (doze) meses. 
 
Data da Assinatura: 12 de julho de 2021. 
 
Foro: Comarca de Laranjeiras do Sul – Paraná.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

 
Gabinete do Prefeito Municipal 

 
 
 
 
     PORTARIA N.º 150/2021 
 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL-PR, 
usando da competência que lhe confere o Artigo n.º 65, Inciso 
IX da Lei Orgânica do Município: 

 
 
 

RESOLVE: 
 
 
 

EXONERAR, o Senhor abaixo relacionado ocupante do Cargo 
de Agente Político da Administração Pública Municipal. 
 
MATR NOME LOTAÇÃO CARGO SÍMBOLO DATA 

EXONERAÇÃO 
48631-1 Mário Augusto 

Scarpari 
Procuradoria 

Jurídica 
Procurador Geral C-01 13/07/2021 

 
 
     Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, 12 de 
Julho de 2021. 
 
 
 
 
 
 
 

Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

 
Gabinete Prefeito Municipal 

 
 
 
     PORTARIA N.º 151/2021 
 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL-
PR, usando da competência que lhe confere o Artigo n.º 
65, Inciso IX da Lei Orgânica do Município e de acordo 
ainda com a Lei Municipal n.º 010/2018 de 04/04/2018; 

 
 
 

RESOLVE: 
 
 
 

NOMEAR o Senhor abaixo relacionado para exercer 
Cargo de Agente Político da Administração Pública Municipal. 
 
MATR. NOME CARGO SÍMBOLO DATA DA 

EFETIVA 
NOMEAÇÃO 

49140-1 Mário Augusto 
Scarpari 

Secretário Municipal de 
Governo e Gestão 

C-01 13/07/2021 

 
 
     Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, 12 
de Julho de 2021. 
 
 
 
 
 
 
 

Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

 
Gabinete do Prefeito Municipal 

 
 
 

    PORTARIA N.º 152/2021 
 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO 
SUL-PR, usando da competência que lhe confere o 
Artigo n.º 65, Inciso IX da Lei Orgânica do 
Município: 

 
 
 

RESOLVE 
 
 
 

NOMEAR INTERINAMENTE, o Sr. NIVALDO 
JOSÉ BELLO JÚNIOR, Matrícula de nº 47732-1, ocupante do Cargo de Provimento 
Efetivo de PROCURADOR JURÍDICO, Nível (P-01), para exercer o Cargo de Agente 
Político da Administração Pública Municipal de PROCURADOR GERAL, sob o 
Símbolo (C-01), do Quadro de Pessoal desta Prefeitura Municipal, a contar de 13 de 
Julho de 2021. 
 
 
     Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do 
Sul-PR 12 de Julho de 2021. 
 
 
 
 
 
 
 
 

Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

 
Gabinete do Prefeito Municipal 

 
 

PORTARIA N.º 153/2021 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO 
SUL-PR, no uso de suas atribuições legais e de 
acordo com o Artigo 65, Inciso IX da Lei Orgânica 
do Município e ainda, conforme o estabelecido no 
Artigo 102, § 3º da Lei Municipal 030/2004 de 
15/07/2004: 

 
 
 
 

    RESOLVE 
 
 
 
 
     REINTEGRAR AO QUADRO FUNCIONAL DESTA 
MUNICIPALIDADE, a Servidora Pública Municipal Estatutária a Sr.ª ANA 
ROSANGELA PADILHA, Matrícula de nº 41734-1, Auxiliar de Manutenção e 
Conservação I, Nível (A-03) do quadro de Pessoal desta Prefeitura Municipal, a 
contar desta data em razão de manifestação de suspensão da licença concedida 
através da Portaria de nº 063/2021de 17/03/2021 com o término previsto para 
18/03/2023 mediante requerimento apresentado pela Servidora e deferido pelo Sr 
Prefeito Municipal. 
 
 
     Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do 
Sul - PR, 12 de Julho de 2021. 
 
 
 
 
 
 
 
 

Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal 

 
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 

Estado do Paraná 
 

Gabinete do Prefeito Municipal 
 
 

PORTARIA N.º 154/2021 
DATA: 12/07/2021 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL-
PR, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o 
estabelecido no Artigo 41 da Constituição Federal e Artigo 
n.º 25 da Lei Municipal de n.º 030/2004 (Estatuto dos 
Servidores Públicos Civis) de Laranjeiras do Sul, Estado 
do Paraná: 

 
 

RESOLVE: 
 
 
     TORNAR estável no Serviço Público Municipal as 
Servidoras abaixo relacionadas detentoras de Cargo de Provimento Efetivo da Prefeitura 
Municipal de Laranjeiras do Sul-PR, mediante os resultados das Avaliações Especiais de 
Desempenho Individual de Estágio Probatório, ficando desde ja concedido avanço horizontal 
para a referência (02) de seu respectivo nível de vencimento: 
 
NOME CARGO LOTAÇÃO DATA DA 

POSSE 
Ana Cláudia dos Passos de Souza Professora do Ensino 

Infantil/Fundamental 
SEMECT 02/07/2018 

Luciana Scabeni de Mattos Professora do Ensino 
Infantil/Fundamental 

SEMECT 02/07/2018 

 
 

    Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul-PR, 
12 de Julho de 2021. 
 
 
 
 
 
 

Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – Cx. Postal 121 – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95 - Fone: (42)  3635-8100 - Fax: (42)  3635-8136 

http://www.ls.pr.gov.br 

INEXIGIBILIDADE Nº 006/2021 - PMLS 
 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 

 
 O Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e com base nos memorandos, justificativas e parecer jurídico e anexos, RATIFICA a 
Inexigibilidade nº 006/2021 – PMLS, cujo objeto é a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA TÉCNICA VISANDO IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA COMPRA 
LARANJEIRAS DO SUL COM CAPACITAÇÃO INTERNA DE SERVIDORES E DAS MPE’s, 
ADJUDICA o proponente: SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO 
PARANA – SEBRAE/PR, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 75.110.585/0001-00, totalizando o valor de 
R$ 48.900,00. 
 
 
 
 Laranjeiras do Sul/PR, 12 de julho de 2021. 

 
 

 
 
 

 
JONATAS FELISBERTO DA SILVA 

Prefeito Municipal 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

       

Prefeitura Municipal de Virmond 
Estado do Paraná 

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74 
Av. XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000 

  
  

AAVVIISSOO  DDEE  LLIICC IITTAAÇÇ ÃÃOO  
PPRREEGGÃÃOO  EELLEETTRRÔÔNNIICC OO   NN.. ºº   3377//22002211--PPMMVV  

EEXXCC LLUU SSIIVVOO  PP AARRAA  MMEE  OOUU   EEPPPP  
 

O Município de Virmond, Estado do Paraná, através de sua Pregoeira,  com base 
na Lei Federal n.º  8666/93, Lei Federal nº 10.520/02, Decreto Federal nº 
10.024/2019, Lei Complementar n.º  123/2006, torna público que fará realizar -
se ÀS 0088HH3300MMIINN  DDOO  DDIIAA  2288  DDEE  JJ UU LLHHOO   DDEE  22002211,,  na sede da Prefeitura Municipal,  
a licitação modalidade PPRREEGGÃÃOO  EELLEETTRRÔÔNNIICC OO  NN.. ºº   3377//22002211--PPMMVV, cujo objeto é a 
CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO  DDEE  PPRROOFFIISSSSIIOONNAALL  CCOOMM  FFOORRMMAAÇÇÃÃOO  NNAA  ÁÁRREEAA  DDEE  
EEDDUUCCAAÇÇÃÃOO  FFÍÍSSIICCAA..   

SSIITTEE   PPAARRAA  RREE AALLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOO  PPRREE GGÃÃOO::   
wwwwww.. ll iicciittaanneett .. ccoomm..bbrr   

A íntegra do edital poderá ser obtida através do site <  wwwwww.. ll iicciittaanneett .. ccoomm..bbrr  > 
ou endereço eletrônico: http://virmond.pr.gov.br ,  ou na sede da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE VIRMOND, situada na AV. XV de Novembro, 608, centro –  
Virmond/PR, CEP nº 85390-000, em dias úteis,  de segunda a sexta -feira,  das 
07:30hs às 17:00hs ou através do e -mail:  licitacaovirmond@hotmail.com.  
 

VVIIRRMMOONNDD,,   1133  DDEE  JJ UU LLHHOO  DDEE  22002211..   

  

  

EELLAAIINNEE  LLOOPP EESS   MMUU SSIIKK AA  

PPRREEGGOOEEIIRRAA  

 
 
 

  
  
  
  
  
  
  
  

 
 

       

Prefeitura Municipal de Virmond 
Estado do Paraná 

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74 
Av. XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000 

EEXXTTRRAATTOO  DDEE  CCOONNTTRRAATTOO    
PPRREEGGÃÃOO  PPRREESSEENNCCIIAALL  NN°°..   0033//22002200--PPMMVV  

MMuunniiccííppiioo  ddee  VViirrmmoonndd  ––   PPaarraannáá  
  

OObbjjeettoo::   ““CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO   DDEE  EEMMPPRREESSAA   PPAARRAA   FFOORRNNEECCIIMMEENNTTOO   DDEE  

RREEFFEEIIÇÇÕÕEESS   AAOOSS  FFUUNNCCIIOONNÁÁRRIIOOSS   QQUUEE  SSEE  DDEESSLLOOCCAAMM  PPAARRAA   RREEAALLIIZZAARR   

AATTIIVVIIDDAADDEESS   NNOO  MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  GGUUAARRAAPPUUAAVVAA//PPRR ”” ..   
CCoonnttrraattaannttee::   MMUUNN II CC ÍÍ PPII OO   DD EE   VVII RR MMOO NN DD , Estado do Paraná, inscrito no CNPJ nº.  
95.587.622/0001-74, com endereço à Av. XV de Novembro, 608, Centro, 
Virmond, PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr.  NNEEIIMMAARR  

GGRRAANNOOSSKK II ..   
CCoonnttrraattoo  nnºº ..   8844--2211  
CCoonnttrraattaaddaa ::   PPAANNIIFFIICC AADDOORRAA  BBAATTEELL   LLTTDDAA, inscrita no CNPJ sob nº.  
03.114.885/0001-48, no valor total de R$ 15.388,41 (quinze mil trezentos e 
oitenta e oito reais e quarenta e um centavos) .  
VViiggêênncciiaa::  12 (doze) meses.  
AAssss iinnaattuurraa::   02 de julho de 2021. 
FFoorroo::  Comarca de Cantagalo –  Paraná.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

       

Prefeitura Municipal de Virmond 
Estado do Paraná 

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74 
Av. XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000 

EEXXTTRRAATTOO  DDOO  QQUUIINNTTOO  TTEERRMMOO  AADDIITTIIVVOO  ––PPRRAAZZOO  
PPRREEGGÃÃOO  PPRREESSEENNCCIIAALL  NN°°..   2200//22001166--PPMMVV  

MMuunniiccííppiioo  ddee  VViirrmmoonndd  ––   PPaarraannáá  
  

OObbjjeettoo::   ““LLOOCCAAÇÇÃÃOO  DDEE  SSOOFFTTWWAARREESS  IINNTTEEGGRRAADDOOSS  PPAARRAA  AA  GGEESSTTÃÃOO  
PPÚÚBBLLIICCAA  DDEE  VVIIRRMMOONNDD  EE  SSUUPPOORRTTEE  TTÉÉCCNNIICCOO  JJUUNNTTOO  AAOOSS  SSEETTOORREESS  DDEE  
CCOONNTTAABBIILLIIDDAADDEE,,   PPAATTRRIIMMÔÔNNIIOO,,   AALLMMOOXXAARRIIFFAADDOO,,   CCOOMMPPRRAASS  EE  
LLIICCIITTAAÇÇÕÕEESS,,   TTRRIIBBUUTTÁÁRRIIOO,,   RREECCUURRSSOOSS  HHUUMMAANNOOSS,,   CCOONNTTRROOLLEE  DDEE  
FFRROOTTAA  EE  PPOORRTTAALL  DDAA  TTRRAANNSSPPAARRÊÊNNCCIIAA,,   CCOOMMPPAATTÍÍVVEELL  CCOOMM  OO  SSIISSTTEEMMAA  
DDOO  TTRRIIBBUUNNAALL  DDEE  CCOONNTTAASS  DDOO  EESSTTAADDOO  DDOO  PPAARRAANNÁÁ””..   
CCoonnttrraattaannttee::   MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  VVII RRMMOONNDD, pessoa jurídica de direito público, 
Estado do Paraná, inscrito no CNPJ nº.  95.587.622/0001 -74, com endereço à 
Av. XV de Novembro, 608, Centro, Virmond, PR , neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal,  Sr.  NNEEIIMMAARR  GGRRAANNOOSSKKII ..   
CCoonnttrraattoo  nnºº ..   6600--1166  
CCoonnttrraattaaddaa::   EEQQUUIIPPLLAANNOO  SSIISSTTEEMMAASS  LLTTDDAA,,   inscrita no CNPJ n.º  
76.030.717/0001-48. Valor total de R$ 25.321,34 (vinte e cinco mil trezentos e 
vinte um reais e trinta e quatro centavos).  
VViiggêênncciiaa::   09 de setembro de 2021.    
AAssss iinnaattuurraa::   09de julho de 2021. 
FFoorroo::  Comarca de Cantagalo –  Paraná.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

       

Prefeitura Municipal de Virmond 
Estado do Paraná 

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74 
Av. XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000 

 
EEXXTTRRAATTOO  DDEE  CCOONNTTRRAATTOO    

PPRREEGGÃÃOO  EELLEETTRRÔÔNNIICCOO  nnºº ..   2299//22002211--PPMMVV  
OOBBJJ EETTOO::   AAQQUUIISSIIÇÇÃÃOO  DDEE  VVEEÍÍCCUULLOOSS  ZZEERROO  KKMM,,   DDEESSTTIINNAADDOOSS  AA  
SSEECCRREETTAARRIIAA  DDEE  AADDMMIINNIISSTTRRAAÇÇÃÃOO  EE  SSEECCRREETTAARRIIAA  DDEE  EEDDUUCCAAÇÇÃÃOO ..   
  
ÓÓRRGGÃÃOO  GGEERREENNCC IIAADDOORR::   MMUU NNIICC ÍÍPP IIOO  DDEE  VVIIRRMMOONNDD, Estado do Paraná, inscrito no 
CNPJ nº.  95.587.622/0001-74, com endereço à Av. XV de Novembro, 608, 
Centro, Virmond, PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr.  
NNEEIIMMAARR  GGRRAANNOOSSKK II ,  portador de cédula de identidade n.º  4.652.899 -9 SSP/PR e 
CPF/MF n.º  777.826.319-04. 
  
CCOONNTTRRAATTOO  NNºº ..   8833--2211  
CCOONNTTRRAATTAADDAA::   AARRAAVVEELL  AARRAAPPOONNGGAASS  VVEEÍÍCCUULLOOSS  LLTTDDAA ,,   inscrita no CNPJ 
n.º  75.406.827/0001-07, no valor total de  R$ 121.600,00 (cento e vinte e um 
mil e seiscentos reais) .  
Data da ata:  08 de julho de 2021.  
Vigência do contrato: 12 meses.  
Foro: Comarca de Cantagalo/Pr.  
 
 

 
 

       

Prefeitura Municipal de Virmond 
Estado do Paraná 

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74 
Av. XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000 

EE XXTTRRAATTOO  DDEE   AATTAA  DDEE   RREE GGIISSTTRROO  DDEE   PPRREE ÇÇOOSS    
PPRREEGGÃÃOO  PPRREESSEENNCCIIAALL  nnºº ..   3322//22002211--PPMMVV  

OOBBJJ EETTOO::   RREEGGIISSTTRROO  DDEE  PPRREEÇÇOOSS  VVIISSAANNDDOO  ÀÀ  FFUUTTUURRAA  EE  EEVVEENNTTUUAALL  
AAQQUUIISSIIÇÇÃÃOO  DDEE  EEQQUUIIPPAAMMEENNTTOOSS  DDEE  SSEEGGUURRAANNÇÇAA,,   DDEESSTTIINNAADDOOSS  AAOOSS  
FFUUNNCCIIOONNÁÁRRIIOOSS  DDEESSTTAA  MMUUNNIICCIIPPAALLIIDDAADDEE ..   
  
ÓÓRRGGÃÃOO  GGEERREENNCC IIAADD OORR::   MMUU NNIICC ÍÍPP IIOO  DD EE  VVIIRRMMOONNDD, Estado do Paraná, inscrito no 
CNPJ nº.  95.587.622/0001-74, com endereço à Av. XV de Novembro, 608, 
Centro, Virmond, PR, neste ato representado pel o Prefeito Municipal Sr.  
NNEEIIMMAARR  GGRRAANNOOSSKK II ,  portador de cédula de identidade n.º  4.652.899-9 SSP/PR e 
CPF/MF n.º  777.826.319-04. 
  
AATTAA  NNºº ..   8899--22002211  
DDEETTEENNTTOORRAA  DD AA  AATTAA:  PPIIZZAANNII   EEQQUU IIPP AAMMEENNTTOOSS  DD EE  SSEEGGUU RRNNAAÇÇ AA  LLTTDDAA, com sede na 
Rua desembargador Ernani Guarita Cartaxo, CEP 85.065 -140 e inscrita no 
CNPJ sob nº.  19.611.064/0001-57, representada pelo(a) Sr(a).  AADD EEMMIIRR  PPIIZZAANNII   ,  
portador(a) da Carteira de Identidade RG nº.  1159118 e CPF/MF sob o n.º  
197.344.259-00. 
Preços registrados:  
IITTEEMM  PPRROODDUUTTOO  MMEEDDIIDDAA  QQUUAANNTT..  MMAARRCCAA  VVAALLOORR  VVAALLOORR  TT..  

001 
18977   ABAFADOR TIPO 
FONE UN 30,00 PROTECT CA 26,90 807,00 

002 
18981   AVENTAL DE PVC 
FORRADO LONGO UN 20,00 BRASCAMP CA 34,90 698,00 

003 
18980   AVENTAL DE RASPA 
1,00 X 0,60 UN 20,00 EBENEZER CA 55,90 1.118,00 

004 18982   BONE ARABE AZUL UN 60,00 JOG CA 18,90 1.134,00 

006 

18984   BOTA (BOTINA DE 
SEGURANÇA) TAMANHOS 
VARIADOS UN 60,00 EFFE CA 54,90 3.294,00 

008 

18974   BOTA DE BORRACHA 
CANO ALTO, TAMANHOS 
VARIADOS UN 30,00 WORKFLEX CA 83,90 2.517,00 

009 

18975   BOTA DE BORRACHA 
CANO CURTO FEMI. P/ 
LIMPEZA, TAM. VARIADOS UN 100,00 

WORKERFLEX 
CA 50,90 5.090,00 

011 

18985   CALÇA OP 08 
CAMADAS P/ MOTOSERRA, 
TAM. VARIADOS UN 16,00 

RS PROTEÇÃO 
CA 234,90 3.758,40 

013 

18976   CAPACETE C/ 
ABAFADOR E PROTETOR 
FACIAL P/ ACOPLAR UN 16,00 CAMPER CA 121,90 1.950,40 

014 18978   CAPACETE P/ OBRAS UN 50,00 CAMPER CA 24,90 1.245,00 

 
 

       

Prefeitura Municipal de Virmond 
Estado do Paraná 

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74 
Av. XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000 

LARANJA 

016 
19003   COLETE REFLETIVO 
LARANJA UN 60,00 SUPERSAFETY 28,90 1.734,00 

017 
19004   COLETE REFLETIVO 
TIPO X LARANJA UN 150,00 BRASCAMP 21,90 3.285,00 

018 
18979   FITA ZEBRADA DE 
100M UN 20,00 PLASTCOR 23,90 478,00 

019 

19000   LUVA DE LATEX PVC 
CANO LONGO TAMANHOS 
VARIADOS UN 300,00 SAFEX CA 15,90 4.770,00 

020 
18990   LUVA DE VAQUETA 
TAMANHOS VARIADOS UN 30,00 EBENEZER CA 28,90 867,00 

021 

18998   LUVA P/ PROTEÇÃO 
CONTRA AGENTES 
MECANICOS TAM. 
VARIADOS UN 30,00 VOLK CA 12,90 387,00 

022 
18989   LUVA PIGMENTADA 
TAMANHOS VARIADOS UN 30,00 VOLK CA 4,90 147,00 

023 

18988   LUVAS DE 
SEGURANÇA P/ OP 
TAMANHOS VARIADOS UN 30,00 RS PROTEÇÃO 21,90 657,00 

024 

18995   MASCARA C/ FILTRO 
QUIMICO E FILTRO 
MECANICO UN 5,00 ALLTEC CA 99,90 499,50 

025 
18994   MASCARA PFF1 C/ 
VALVULA UN 60,00 SUPERSAFETY 4,90 294,00 

026 
18993   MASCARA PFF1 S/ 
VALVULA UN 60,00 PLASTCOR CA 4,90 294,00 

027 

18996   MASCARA TYVEK NA 
COR AZUL TAMANHOS 
VARIADOS UN 30,00 PLASTCOR 59,90 1.797,00 

028 
18992   OCULOS DE 
SEGURANÇA CINZA UN 60,00 POLIFER CA 8,90 534,00 

029 
18991   OCULOS DE 
SEGURANÇA INCOLOR UN 60,00 POLIFER CA 8,90 534,00 

030 
18986   PERNEIRA P/ 
MOTOSERRA UN 16,00 JOG CA 44,90 718,40 

031 
18999   PROTETOR SOLAR C/ 
REPELENTE FATOR 30 UN 100,00 NUTRIEX 28,90 2.890,00 

Data da ata:  12 de julho de 2021. 
Vigência da ata:  12 meses.  
Foro: Comarca de Cantagalo/Pr.  
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Prefeitura Municipal de Virmond 
Estado do Paraná 

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74 
Av. XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000 

EEXXTTRRAATTOO  DDEE  CCOONNTTRRAATTOO    
PPRREEGGÃÃOO  PPRREESSEENNCCIIAALL  NN°°..   2277//22002211--PPMMVV  

MMuunniiccííppiioo  ddee  VViirrmmoonndd  ––   PPaarraannáá  
  

OObbjjeettoo::   ““CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO  DDEE  SSEERRVVIIÇÇOOSS  MMÉÉDDIICCOOSS  EEMM  CCAARRDDIIOOLLOOGGIIAA,,   
PPAARRAA  RREEAALLIIZZAARR  AATTEENNDDIIMMEENNTTOOSS  NNOO  PPOOSSTTOO  DDEE  SSAAÚÚDDEE  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  
VVIIRRMMOONNDD”” ..   
CCoonnttrraattaannttee::   MMUUNN II CC ÍÍ PPII OO   DD EE   VVII RR MMOO NN DD , Estado do Paraná, inscrito no CNPJ nº.  
95.587.622/0001-74, com endereço à Av. XV de Novembro, 608, Centro, 
Virmond, PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr.  NNEEIIMMAARR  

GGRRAANNOOSSKK II ..   
CCoonnttrraattoo  nnºº ..   8888--2211  
CCoonnttrraattaaddaa ::   CCEENNTTRROO  MMÉÉDDIICC OO  HHOOSSPP IITTAALLAARR  SSÃÃOO  LLUU CC AASS,,   inscrita no CNPJ n.º  
10.585.039/0001-71, no valor total de R$ 98.400,00 (noventa e oito mil e 
quatrocentos reais) .  

VViiggêênncciiaa::  12 (doze) meses.  
AAssss iinnaattuurraa::   09 de julho de 2021. 
FFoorroo::  Comarca de Cantagalo –  Paraná.  
 

 

Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul, nº 2122, centro – CEP 85.350-000 

Fone: (42) 36371148 

 

ERRATA 

No Jornal Correio do Povo do Paraná edição 3517 de 07 de novembro de 2020, pagina 2A, 
onde está publicado o 2º Termo Aditivo do Contrato Administrativo nº 28/2020, referente a 
Concorrência nº 01/2020. 
 
Onde lê-se: Essa acréscimo de valor corresponde a aproximadamente a 2,217% do valor da 
obra. 

 
Leia-se: Esse acréscimo de valor corresponde a aproximadamente a 2,62% do valor da obra. 

 

 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras, em 13 de julho de 2021. 

 

 

FABIO ROBERTO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

 

 
 

 

Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul, 2122 - Centro - CEP 85.350-000 

Fone: (42) 3637-1148 

 
HOMOLOGAÇÃO 

  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 54/2021-PMNL 

 
Analisando o procedimento do Pregoeir o e Equipe de Apoio, na 
apreciação do Pregão Presencial  nº 54/2021-PMNL e concordando 
plenamente com o mesmo, HOMOLOGO o processo, aceitando os 
termos das propostas para a contratação de empresa para 
fornecimento de refeições (buffet l ivre e marmitex), para alimentação 
de funcionários em serviço e na realização de eventos e atividades da 
administração municipal ,  e ADJUDICO o objeto l icitado em favor da s 
empresas adjudicadas:  
ITENS: 1 e  2  do Lote  1 e itens 1 e  2 do Lote  3  -  J DOS SANTOS 
RESTAURANTE EIRELI -  ME,  com o valor total de R$ 312.700,00 
(Trezentos e Doze Mil e Setecentos Reais);  
ITENS: 1 e  2  do Lote  2 -  MATEUS RUCKER E CIA LTDA - ME,  com o 
valor total de R$ 78.000,00 (Setenta e Oito Mil Reais).  
 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras , Estado do 
Paraná, em 13 de Julho de 2021. 

 
 
 

FABIO ROBERTO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal  

 
MUNICÍPIO DE PINHÃO 

  ESTADO DO PARANÁ 
 

   LICITAÇÃO EXCLUSIVA 
            MEI/ME/EP 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO (ELETRÔNICO) N.º 051/2021 
 

A PRESENTE LICITAÇÃO TEM POR OBJETO A 
AQUISIÇÃO DE SÊMEN BOVINO E MATERIAIS 
NECESSÁRIOS PARA REALIZAÇÃO DE INSEMINAÇÃO, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO 
DE REFERÊNCIA – ANEXO I DO EDITAL. 
  
DISPONIBILIDADE DO EDITAL: DE 14/07/2021 ATÉ 
27/07/2021 NO SITE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINHÃO (PORTAL DA TRANSPARÊNCIA): 
http://transparencia.pinhao.pr.gov.br/ - ÍCONE LICITACÕES 
E NO SITE DA BLL: http://bll.org.br/ OU NO DEPARTAMENTO 
DE COMPRAS E LICITAÇÃO NA AVENIDA TRIFON HANYCZ, 
220 CENTRO, PRÉDIO DA PREFEITURA. 
 
INFORMAÇÕES ATRAVÉS DO TELEFONE: (42)3677-8431  
E E-MAIL: compras@pinhao.pr.gov.br  
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A PARTIR DAS 
09h00min DO DIA 14/07/2021. 
 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: A PARTIR DAS 08H31MIN 
DO DIA 27/07/2021. 
 
RECEBIMENTO DOS LANCES: A PARTIR DAS 09H00MIN 
DO DIA 27/07/2021. 
 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR LOTE. 
 
PARECER JURÍDICO Nº 281/2021 – WALDIR 
FIGUEIREDO RECCANELLO – OAB/PR 30.804 
 
PINHÃO-PR, 13 DE JULHO DE 2021. 
                     

 
 
 

 
1 

ERRATA Nº 001  
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 047/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº  033/2021 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS E INFORMÁTICA PARA ATENDER 
AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS. 
 
O Prefeito Municipal de Marquinho-Pr, faz saber aos interessados que o Edital acima descrito sofre as 
seguintes alterações: 
Ficam alterados o itens 1.3 - 3.1 do edital e item 13 do Termo de Referência parte integrante do edital. 
Em razão das alterações realizadas no edital, a data da sessão pública, fica transferida para o dia 26/07/2021 
encerrando-se o prazo para protocolar a entrega do(s) envelope(s) de PROPOSTA DE PREÇOS e do(s) 
envelope(s) de DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, no dia 26 de julho de 2021, às 08:30horas, com DATA 
DE ABERTURA, análise e julgamento da(s) proposta(s) prevista para o dia 26 de julho de 2021, às 
09:00horas. 
O Edital contendo as alterações estará disponível na sede da Prefeitura Municipal – Depto de Licitações, sito 
a Rua Sete de Setembro, s/n, Centro, Marquinho-PR, de segunda a sexta-feira, das 08:00Hs às 11:30hs ou 
das 13:00hs às 17:00hs, ou pelo endereço eletrônico www.marquinho.pr.gov.br. 
 
Marquinho/PR, em 13 de Julho de 2021. 
 
 
 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 

 

LEI Nº 797/2021 

 
SÚMULA: Dispõe sobre o Plano Plurianual De Marquinho, 

Estado do Paraná para o quadriênio de 2022 a 2025 e da 

outras providências. 

 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, POR SEUS 
REPRESENTANTES, APROVOU E O PREFEITO MUNICIPAL SR ELIO BOLZON JUNIOR, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFEREM O ARTIGO 70 INCISO III DA LEI ORGÂNICA 
MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE: 

LEI 

Art. 1º - Esta lei institui o PLANO PLURIANUAL - PPA, do Município de Marquinho, Estado do 

Paraná, para o quadriênio 2022 a 2025, em cumprimento ao disposto no art. 165, inciso II, & 1º, da 

Constituição Federal, estabelecendo para o período, os Programas com seus objetivos e ações e 

montantes de recursos a serem aplicados, na forma dos anexos I, III, IV e do anexo Programa – Plano 

de investimentos. 

 Art. 2º - O Plano Plurianual da Administração Pública Municipal de Marquinho para o quadriênio de 

2022 a 2025 reflete as políticas públicas e organiza a atuação governamental, e contemplará as 

despesas de capital e outras delas decorrentes, e os programas de duração continuada, em 

conformidade com os Anexos integrantes desta lei. 

           Parágrafoúnico - Para fins desta Lei considera-se: 

I - Programa - O instrumento de organização da atuação governamental, que articula um conjunto de 

ações que concorrem para um objetivo comum pré-estabelecido, visando à solução de um problema 

ou ao atendimento de uma necessidade ou demanda da sociedade; 

II - Objetivos - Os resultados que se pretende alcançar com a realização das ações de governo; 

III - Público Alvo -Comunidade a que se destina o programa; 

 

 

IV - Ações -O conjunto de procedimentos e trabalhos governamentais com vistas à execução do 

programa; 

V - Unidade de Medida -A designação que se deve dar à quantificação do produto que se espera 

obter; 

VI - Metas - Os objetivos Monetários em termos de produtos e resultados a alcançar; 

 

Art. 3º - A exclusão de programas constantes desta lei, bem como a inclusão de novos 

programas serão propostos pelo poder executivo através de projeto de lei. 

Art. 4º - A exclusão, inclusão ou alterações de ações orçamentárias no Plano Plurianual 

poderão ocorrer por intermédio da Lei Orçamentária Anual – LOA ou de seus créditos adicionais 

especiais e suplementares por meio de ato próprio através de decreto, apropriando-se aos programas 

as modificações conseqüentes. 

            Parágrafo Único- De acordo com o caput deste artigo, fica o poder executivo autorizado a 

adequar as metas orçamentárias para compatibilizá-las com as alterações de valor ou com outras 

modificações efetivadas na Lei Orçamentária Anual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Art. 5º - O Poder Executivo Municipal poderá aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas, no 

PPA a fim de compatibilizar a despesa orçada com a receita estimada em cada exercício, de forma a 

assegurar o permanente equilíbrio das contas públicas. 

 

 Parágrafo Único- De acordo com o caput deste artigo, fica o poder executivo autorizado a alterar 

o valor global do Programa e das ações desde que estas alterações contribuam para o objetivo 

almejado. 

Art. 6º - As estimativas de recursos financeiros das ações e programas constantes dos anexos desta 

lei são referenciais e foram estimadas e fixadas de modo a conferir consistência ao Plano Plurianual. 

 

 

Parágrafo Único- As prioridades da Administração Municipal em cada exercício serão 

expressas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, promovendo os ajustes eventualmente 

necessários no Plano Plurianual. 

           Artigo 7º - Esta Lei entrará em vigor a partir de 01 de janeiro de 2022 revogadas as disposições 

em contrário. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 12 de julho de 2021. 

 

 

 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 
 

 
LEI Nº 798/2021 

 
SÚMULA: Dispõe sobre as diretrizes para a 
elaboração da Lei Orçamentária para o 
Exercício de 2022, e dá outras providências.  

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, POR SEUS 
REPRESENTANTES, APROVOU E O PREFEITO MUNICIPAL SR ELIO BOLZON 
JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFEREM O ARTIGO 70 
INCISO III DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE: 

LEI 
 
Artigo 1 - O Orçamento do Município de Marquinho, Estado do Paraná, para o exercício 
de 2022 será elaborado e executado observando as diretrizes, objetivos, prioridades e 
metas estabelecidas nesta lei, compreendendo: 
I - Metas Fiscais; 
II - Prioridades da Administração Municipal;  
III - Estrutura dos Orçamentos; 
IV - Diretrizes para a Elaboração do Orçamento do Município; 
V - Disposições sobre a Dívida Pública Municipal; 
VI - Disposições sobre Despesas com Pessoal; 
VII - Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária; e 
VIII - Disposições Gerais 
 
DAS METAS FISCAIS 
 
Artigo 2 - Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4º da Lei Complementar nº 101, de 
04 de maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, nominal 
e montante da dívida pública para o exercício de 2022, estão identificadas nos Tabelas 
desta Lei, em conformidade com a Portaria nº 403, de 28 de junho de 2016-STN. 
 
Artigo 3 - A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da Administração Direta e 
Indireta, constituídas pelas Autarquias, Fundações, Fundos, que recebem recursos do 
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social. 
 
Artigo 4 - O Anexo de Riscos Fiscais, § 3º do art. 4º da LRF, foi alterado para adaptá-lo 
ao MANUAL TÉCNICO DE TABELAS FISCAIS DA PORTARIA Nº 403, de 28 de junho 
de 2016-STN. 
 

 

 
 

Artigo 5 - Os Anexos de Riscos Fiscais e Metas Fiscais referidos nos art. 2º e 3º desta 
Lei constituem-se dos seguintes: 
Anexos de Riscos Fiscais: 
Tabela I - Riscos Fiscais e Providências. 
Anexos de Metas Fiscais: 
Tabela I - Metas Anuais; 
Tabela II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior; 
Tabela III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos Três 
Exercícios Anteriores; 
Tabela IV - Evolução do Patrimônio Líquido; 
Tabela V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos; 
Tabela VI - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência 
dos Servidores; 
Tabela VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; e 
Tabela VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado; 
Tabela IX - Projetos em Andamento na data de envio do projeto de Lei da LDO: 
Tabela X – Evolução da Receita  
 
RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 
 
Artigo 6- Em cumprimento ao § 3º do Art. 4º da LRF a Lei de Diretrizes Orçamentárias - 
LDO, deverá conter o Anexo de Riscos Fiscais e Providências. 
 
METAS ANUAIS 
 
Artigo 7 - Em cumprimento ao § 1º, do art. 4º, da Lei de Complementar nº 101/2000, 
aTabela I - Metas Anuais, será elaborado em valores Correntes e Constantes, relativos à 
Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal e Montante da Dívida Pública, para o 
Exercício de Referência 2022 e para os dois seguintes. 
§ 1º - Os valores correntes dos exercícios de 2022, 2023 e 2024 deverão levar em conta 
a previsão de aumento ou redução das despesas de caráter continuado, resultantes da 
concessão de aumento salarial, incremento de programas ou atividades incentivadas, 
inclusão ou eliminação de programas, projetos ou atividades. Os valores constantes 
utilizam o parâmetro do Índice Oficial de Inflação Anual, dentre os sugeridos pela Portaria 
nº 403, de 28 de junho de 2016-STN. 
 
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 
 
Artigo 8 - Atendendo ao disposto no § 2º, inciso I, do Art. 4º da LRF, a Tabela II - 
Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior, tem como finalidade 
estabelecer um comparativo entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercício 
orçamentário anterior, de Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida 
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Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, incluindo análise dos fatores 
determinantes do alcance ou não dos valores estabelecidos como metas. 
 
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS 
EXERCÍCIOS ANTERIORES 
 
Artigo 9 - De acordo com o § 2º, item II, do Art. 4º da LRF, a Tabela III - Metas Fiscais 
Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores, de Receitas, 
Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida 
Consolidada Líquida, deverão estar instruídas com memória e metodologia de cálculo 
que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três 
exercícios anteriores e evidenciando a consistência delas com as premissas e os 
objetivos da Política Econômica Nacional. 
§ 1º - Objetivando maior consistência e subsídio às análises, os valores devem ser 
demonstrados em valores correntes e constantes, utilizando-se os mesmos índices já 
comentados na Tabela I. 
 
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
 
Artigo 10 - Em obediência ao § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, aTabela IV - Evolução do 
Patrimônio Líquido, deve traduzir as variações do Patrimônio do Município. 
Parágrafo Único - A Tabela apresentará em separado a situação do Patrimônio Líquido 
do Regime Previdenciário. 
 
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE 
ATIVOS 
 
Artigo 11 - O § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, que trata da Evolução do Patrimônio 
Líquido, estabelece também, que os recursos obtidos com a alienação de ativos que 
integram o referido patrimônio, devem ser reaplicados em despesas de capital, salvo se 
destinada por lei aos regimes de previdência social, geral ou próprio dos servidores 
públicos. A Tabela V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de 
Ativos devem estabelecer de onde foram obtidos os recursos e onde foram aplicados. 
Parágrafo Único – ATabela apresentará em separado a situação do Patrimônio Líquido 
do Regime Previdenciário 
 
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DA 
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
 
Artigo 12 - Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea "a", do Art. 4º, 
da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, 
deverá conter a avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio dos 
servidores municipais, nos três últimos exercícios. A TabelaVI - Avaliação da Situação 

 

 
 

Financeira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos, 
seguindo o modelo da Portaria nº 403, de 28 de junho de 2016-STN, estabelece um 
comparativo de Receitas e Despesas Previdenciárias, terminando por apurar o Resultado 
Previdenciário e a Disponibilidade Financeira do RPPS. 
 
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 
 
Artigo 13 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas 
Fiscais deverá conter um Tabela que indique a natureza da renúncia fiscal e sua 
compensação, de maneira a não propiciar desequilíbrio das contas públicas.  
§ 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, crédito 
presumido, concessão de isenção, alteração de alíquota ou modificação da base de 
cálculo e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 
§ 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do aumento da 
receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição. 
 
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER 
CONTINUADO. 
 
Artigo 14 - O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a despesa 
corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para 
o ente obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios. 
Parágrafo Único - A Tabela VIII - Margem de Expansão das Despesas de Caráter 
Continuado, destina-se a permitir possível inclusão de eventuais programas, projetos ou 
atividades que venham caracterizar a criação de despesas de caráter continuado. 
 
MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DE RECEITAS, 
DESPESAS, RESULTADO PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL E MONTANTE DA 
DÍVIDA PÚBLICA. 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DAS RECEITAS E 
DESPESAS. 
 
Artigo 15 - O § 2º, inciso II, do Art. 4º, da LRF, determina que aTabela de Metas Anuais 
seja instruída com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados 
pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e 
evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da política econômica 
nacional. 
 
 
Parágrafo Único - De conformidade com a Portaria nº 403, de 28 de junho de 2016-STN, 
a base de dados da receita e da despesa constitui-se dos valores arrecadados na receita 

 

 
 

realizada e na despesa executada nos três exercícios anteriores e das previsões para 
2022, 2023 e 2024. 
 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO RESULTADO 
PRIMÁRIO. 
 
Artigo 16 - A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se os níveis de gastos 
orçamentários são compatíveis com sua arrecadação, ou seja, se as receitas não 
financeiras são capazes de suportar as despesas não financeiras. 
Parágrafo Único - O cálculo da Meta de Resultado Primário deverá obedecer à 
metodologia estabelecida pelo Governo Federal, através das Portarias expedidas pela 
STN - Secretaria do Tesouro Nacional, e às normas da contabilidade pública. 
 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO RESULTADO 
NOMINAL. 
 
Artigo 17 - O cálculo do Resultado Nominal deverá obedecer à metodologia determinada 
pelo Governo Federal, com regulamentação pela STN. 
Parágrafo Único - O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal deverá levar em 
conta a Dívida Consolidada, da qual deverá ser deduzido o Ativo Disponível, Haveres 
Financeiros menos Restos a Pagar Processados, que resultará na Dívida Consolidada 
Líquida, que somada às Receitas de Privatizações e deduzidos os Passivos 
Reconhecidos, resultará na Dívida Fiscal Líquida. 
 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO MONTANTE 
DA DÍVIDA PÚBLICA. 
 
Artigo 18 - Dívida Pública é o montante das obrigações assumidas pelo ente da 
Federação. Esta será representada pela emissão de títulos, operações de créditos e 
precatórios judiciais.    
Parágrafo Único - Utiliza a base de dados de Balanços e Balancetes para sua elaboração, 
constituída dos valores apurados nos exercícios anteriores e da projeção dos valores 
para 2022, 2023 e 2024.   
 
II - DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
 
Artigo 19 - As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício financeiro 
de 2022, estão definidas e demonstradas no Plano Plurianual. 
§ 1º - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2022 serão destinados, 
preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecidas nos Anexos do Plano 
Plurianual não se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas. 

 

 
 

§ 2º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2022, o Poder Executivo poderá 
aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas nesta Lei, a fim de compatibilizar a 
despesa orçada à receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas. 
 
III - DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 
 
Artigo 20 - O orçamento para o exercício financeiro de 2022 abrangerá os Poderes 
Legislativo e Executivo e o Fundo de Previdência e será estruturado em conformidade 
com a Estrutura Organizacional da Administração Municipal. 
 
Artigo 21 - A Lei Orçamentária para 2022 evidenciará as Receitas e Despesas de cada 
uma das Unidades Gestoras, especificando aqueles vínculos a Fundos, e ao Orçamento 
Fiscal e da Seguridade Social desdobrada às despesas por função, sub - função, 
programa, projeto, atividade ou operações especiais e, quanto a sua natureza, por 
categoria econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, tudo em 
conformidade com a Portaria 163/2001 e alterações posteriores, as quais deverão conter 
os Anexos exigidos na Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional - STN. 
 
Artigo 22 - A Mensagem de Encaminhamento da Proposta Orçamentária de que trata o 
art. 22, Parágrafo Único, inciso I da Lei 4.320/1964, conterá todos os Anexos exigidos na 
legislação pertinente. 
 
IV - DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO 
MUNICÍPIO 
 
Artigo 23 - O Orçamento para exercício de 2022 obedecerá entre outros, ao princípio da 
transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, abrangendo o Poder Legislativo 
e Executivo, Fundos, Empresas Públicas e Outras (Art. 1º, § 1º 4º I, "a" e 48 LRF). 
 
Artigo 24 - Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 2022 deverão 
observar os efeitos da alteração da legislação tributária, incentivos fiscais autorizados, a 
inflação do período, o crescimento econômico, a ampliação da base de calculo dos 
tributos e a sua evolução nos últimos três exercícios e a projeção para os dois seguintes 
(art. 12 da LRF). 
Parágrafo Único - Até 30 dias antes do prazo para encaminhamento da Proposta 
Orçamentária ao Poder Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocará à disposição 
da Câmara Municipal e do Ministério Público, os estudos e as estimativas de receitas 
para exercícios subseqüentes e as respectivas memórias de cálculo (art. 12, § 3º da LRF). 
 
Artigo 25 - Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita 
poderá afetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, o Poder 
Legislativo e Executivo, de forma proporcional as suas dotações e observadas à fonte de 

 

 
 

recursos, adotarão o mecanismo de limitação de empenhos e movimentação financeira 
nos montantes necessários, para as dotações abaixo (art. 9º da LRF): 
I - projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transferências voluntárias; 
II - obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 
III - dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e agricultura; 
IV - dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas 
atividades.  
Parágrafo Único - Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação 
para implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação 
financeira, será considerado ainda o superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial 
do exercício anterior, em cada fonte de recursos. 
 
Artigo 26 - As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado em relação à Receita 
Corrente Líquida, programada para 2022, poderão ser expandidas em até 10%. 
 
Artigo 27 - Constitui Riscos Fiscais capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas do 
Município, aqueles constantes do Anexo Próprio desta Lei (art. 4º, § 3º da LRF).  
§ 1º - Os riscos fiscais, casos se concretizem, serão atendidos com recursos da Reserva 
de Contingência, e também, se houver do Excesso de Arrecadação e do Superávit 
Financeiro do exercício de 2021. 
 
Artigo 28 - Fica o Poder Executivo Municipal obrigado a incluir no orçamento para o 
exercício de 2022, recursos para a Reserva de Contingência, não inferior a 2% da Receita 
Corrente Líquida verificada no exercício de 2021. 
§ 1º - Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento de 
passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de 
resultado primário positivo se for o caso, conforme disposto na Portaria MPO nº 42/1999, 
art. 5º e Portaria STN nº 163/2001, art. 8º (art. 5º III, "b" da LRF). 
§ 3º - Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, caso estes 
não se concretizem até o dia 01 de novembro de 2022, poderão ser utilizados por ato do 
Chefe do Poder Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares. 
 
Artigo 29 - Ficam os Poder executivo Municipal, Legislativo Municipal e RPPS 
autorizados a abrir Créditos Adicionais ao orçamento de 2022até o limite de 30% (Trinta 
por cento), do valor do orçamento, utilizando como recursos os constantes do art. 43, da 
Lei Federal nº 4.320/64. 
§ 1º Autorizado a abrir crédito adicional para programar os recursos do Superávit 
Financeiro do exercício de 2021; 
§ 2º Autorizado a abrir créditos especiais para atender, exclusivamente, a inclusão no 
Orçamento a dotação necessária para a realização de objeto decorrente de celebração 
de convênio, ajuste, parceria ou contrato de repasse. 
§ 3º Os créditos aberto com base nos parágrafos anteriores não serão computados no 
limite constante do caput.   

 

 
 

 
Artigo 30 - O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 dias após a 
publicação da Lei Orçamentária Anual, a programação financeira das receitas e despesas 
e o cronograma de execução mensal ou bimestral para as Unidades Gestoras, se for o 
caso (art. 8º da LRF). 
 
Artigo 31 - Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária para 2022 com 
dotações vinculadas e fontes de recursos oriundos de transferências voluntárias, 
operações de crédito, alienação de bens e outras extraordinárias, só serão executados e 
utilizados a qualquer título, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de 
caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou garantido (art. 8º, § parágrafo único e 
50, I da LRF). 
 
Artigo 32 - A renúncia de receita estimada para o exercício de 2022, constante do Anexo 
Próprio desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita 
(art. 4º, § 2º, V e art. 14, I da LRF). 
 
Artigo 33 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, 
beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, 
esportivo, de cooperação técnica e voltada para o fortalecimento do associativismo 
municipal e dependerá de autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da LRF). 
Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal deverão 
prestar contas na forma legal estabelecida pelo serviço de contabilidade municipal (art. 
70, parágrafo único da Constituição Federal).  
 
Artigo 34 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II da 
LRF deverão ser inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua 
dispensa/inexigibilidade.  
Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são consideradas 
despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da 
ação governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício 
financeiro de 2022, em cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, 
fixado no item I do art. 24 da Lei nº 8.666/1993, devidamente atualizado (art. 16, § 3º da 
LRF) e na legislação local. 
 
Artigo 35 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão 
prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos 
programados com recursos de transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da 
LRF). 
 

 

 
 

Artigo 36 - Despesas de competência de outros entes da federação só serão assumidas 
pela Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes e previstos 
recursos na lei orçamentária (art. 62 da LRF). 
 
Artigo 37 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2022 a 
preços correntes. 
 
Artigo 38 - A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de cada Projeto, 
Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza de 
Despesa / Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos 
elementos de que trata a Portaria STN nº 163/2001. 
Parágrafo Único - A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de 
um Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação para outro, dentro de cada 
Projeto, Atividade ou Operações Especiais, poderá ser feita por Decreto do Prefeito 
Municipal no âmbito do Poder Executivo e por Decreto Legislativo do Presidente da 
Câmara no âmbito do Poder Legislativo (art. 167 VI da Constituição Federal). 
 
Artigo 39 - Durante a execução orçamentária de 2022, se o Poder Executivo Municipal 
for autorizado por lei, poderá incluir novos projetos, atividades ou operações especiais no 
orçamento das Unidades Gestoras na forma de crédito especial, desde que se enquadre 
nas prioridades para o exercício de 2022 (art. 167, I da Constituição Federal). 
 
Artigo 40 - O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público Municipal, 
obedecerá ao estabelecido no art. 50, § 3º da LRF. 
Parágrafo Único - Os custos serão apurados através de operações orçamentárias, 
tomando-se por base as metas fiscais previstas nas planilhas das despesas e nas metas 
físicas realizadas e apuradas ao final do exercício (art. 4º, "e" da LRF). 
 
Artigo 41 - Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no Plano Plurianual, 
que integrarem a Lei Orçamentária de 2022 serão objeto de avaliação permanente pelos 
responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios 
e avaliar seus custos e cumprimento das metas físicas estabelecidas (art. 4º, I, "e" da 
LRF). 
 
V - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 
 
Artigo 42 - A Lei Orçamentária de 2022 poderá conter autorização para contratação de 
Operações de Crédito para atendimento às Despesas de Capital, observado o limite de 
endividamento, de até 10% (dez) das Receitas Correntes Líquidas apuradas até o final 
do semestre anterior a assinatura do contrato, na forma estabelecida na LRF (art. 30, 31 
e 32). 
 

 

 
 

Artigo 43 - A contratação de operações de crédito dependerá de autorização em lei 
específica (art. 32, Parágrafo Único da LRF). 
 
Artigo 44 - Ultrapassado o limite de endividamento definido na legislação pertinente e 
enquanto perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resultado primário necessário 
através da limitação de empenho e movimentação financeira (art. 31, § 1°, II da LRF). 
 
VI - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 
 
Artigo 45 - O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei autorizativa, poderão em 
2022, criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a 
remuneração de servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em concurso 
público ou caráter temporários na forma de lei, observados os limites e as regras da LRF 
(art. 169, § 1º, II da Constituição Federal). 
Parágrafo Único - Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão estar 
previstos na lei de orçamento para 2022. 
 
Artigo 46 - Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, a 
despesa total com pessoal de cada um dos Poderes em 2022, Executivo e Legislativo, 
não excederá em Percentual da Receita Corrente Líquida, a despesa verificada no 
exercício de 2021 acrescida de 10%, obedecendo aos limites prudencial de 51,30% e 
5,70% da Receita Corrente Líquida, para o Executivo e Legislativo respectivamente (art. 
71 da LRF).     
 
Artigo 47 - Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse público, 
devidamente justificado pela autoridade competente, a Administração Municipal poderá 
autorizar a realização de horas extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal 
não excederem a 95% do limite estabelecido no art. 20, III da LRF (art. 22, parágrafo 
único, V da LRF). 
 
Artigo 48 - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as 
despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na LRF (art. 19 e 
20): 
I - eliminação de vantagens concedidas a servidores; 
II - eliminação das despesas com horas-extras; 
III - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 
IV - demissão de servidores admitidos em caráter temporário. 
 
Artigo 49 - Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como terceirização de 
mão-de-obra referente substituição de servidores de que trata o art. 18, § 1º da LRF, a 
contratação de mão-de-obra cujas atividades ou funções guardem relação com atividades 
ou funções previstas no Plano de Cargos da Administração Municipal, ou ainda, 
atividades próprias da Administração Pública Municipal, desde que, em ambos os casos, 

 

 
 

não haja utilização de materiais ou equipamentos de propriedade do contratado ou de 
terceiros. 
Parágrafo Único - Quando a contratação de mão-de-obra envolver também fornecimento 
de materiais ou utilização de equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros, 
por não caracterizar substituição de servidores, a despesa será classificada em outros 
elementos de despesa que não o "34 - Outras Despesas de Pessoal decorrentes de 
Contratos de Terceirização". 
 
VII - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA 
 
Artigo 50 - O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá conceder ou ampliar 
benefício fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento econômico, a 
geração de empregos e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos 
favorecidas, devendo esses benefícios ser considerados no cálculo do orçamento da 
receita e ser objeto de estudos do seu impacto orçamentário e financeiro no exercício em 
que iniciar sua vigência e nos dois subseqüentes (art. 14 da LRF). 
 
Artigo 51 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos 
custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, 
mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita (art. 14 § 3º 
da LRF). 
 
Artigo 52 - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de natureza 
tributária ou financeira constante do Orçamento da Receita, somente entrará em vigor 
após adoção de medidas de compensação (art. 14, § 2º da LRF). 
 
VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Artigo 53 - O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara Municipal 
no prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município, que a apreciará e a devolverá para 
sanção até o encerramento do período legislativo anual. 
 
§ 1º - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto no 
"caput" deste artigo. 
§ 2º - Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhado à sanção até o início 
do exercício financeiro de 2022, fica o Executivo Municipal autorizado a executar a 
proposta orçamentária na forma original, até a sanção da respectiva lei orçamentária 
anual. 
 
Artigo 54 - Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual 
atraso no pagamento de compromissos assumidos, motivados por insuficiência de 
tesouraria. 
 

 

 
 

Artigo 55 - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro meses do 
exercício, poderão ser reabertos no exercício subsequente, por ato do Chefe do Poder 
Executivo. 
 
Artigo 56 - O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com o Governo 
Federal e Estadual através de seus órgãos da administração direta ou indireta, para 
realização de obras ou serviços de competência ou não do Município.  
 
Artigo 57 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições 
em contrário.  
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 12 de julho de 2021. 

 
 
 
 
 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARQUINHO 
ESTADO DO PARANÁ 

LEI Nº 799/2021 

 
SÚMULA: Abre Crédito Adicional Especial no 
Orçamento do Exercício de 2021, no valor de 
R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais) dá outras 
providências. 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, POR SEUS 
REPRESENTANTES, APROVOU E O PREFEITO MUNICIPAL SR ELIO BOLZON JUNIOR, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFEREM O ARTIGO 70 INCISO III DA 
LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE: 

LEI 
 
Artigo 1º- Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a abrir Crédito Adicional Especial, 
no Orçamento Geral do Município de Marquinho, no Exercício de 2021, até o valor de R$ 50.000,00 
(Cinquenta mil reais) na seguinte dotação orçamentária: 
 
10 – SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
002– Departamento de Agropecuária 
20.605.0010-1060 – Convênio Estadual nº 775/2021 - SEAB - Aquisição de Óleo Diesel 
4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente 
Valor: R$ 50.000,00 
Conta Despesa: 0926 
Fonte: 0926 
 
Artigo 2º - Para dar cobertura ao crédito aberto, no artigo anterior, será utilizado como recursos o 
excesso de arrecadação conforme contas receitas abaixo:  
 
EXCESSO ARRECADAÇÃO: 
1.7.28.10.91.16.00.00.00.00 Convênio Estadual nº 775/2021 - SEAB - Aquisição 

de Óleo Diesel 
R$ 50.000,00 

  
Artigo3º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 08 de junho de 2021. 
 
 
 
 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 

 

 
LEI Nº 801/2021 

 
 

SÚMULA: DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DO 
PROGRAMA PORTEIRA ADENTRO E DA CRIAÇÃO DO 
PROGRAMA DE HORAS MÁQUINAS NA CIDADE E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, POR SEUS 
REPRESENTANTES, APROVOU E O PREFEITO MUNICIPAL SR ELIO BOLZON JUNIOR, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFEREM O ARTIGO 70 INCISO III DA LEI 
ORGÂNICA MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE: 

LEI 
 

TÍTULO I – PROGRAMA PORTEIRA ADENTRO 
 
Art. 1º - Fica alterado o programa Porteira Adentro, que autoriza o Chefe do Poder 

Executivo Municipal a auxiliar na execução de obras de infraestrutura nas propriedades rurais 
localizadas no município de Marquinho/Pr, que passará a viger de acordo com o disposto nessa Lei. 

§ 1º Para os efeitos desta Lei, é considerado agricultor, toda a pessoa física, que seja 
proprietário de imóvel agrícola, arrendatário, agregado, meeiro, parceiro, comodato e posseiro, 
desde que de boa-fé, devendo o imóvel, obrigatoriamente, estar em plena atividade agrícola, com 
bloco de notas de produtor rural ativo junto à Receita Estadual e que tenha a agricultura como 
fonte de emprego, renda e alimentação; 

§ 2º Para os efeitos desta Lei é considerado produtor rural, toda pessoa física ou jurídica 
que explora a terra, com fins econômicos ou de subsistência, por meio da agricultura, da pecuária 
de leite e de corte, da silvicultura, da avicultura, da suinocultura, do extrativismo sustentável, a 
aquicultura, fruticultura, plasticultura, apicultura, caprinocultura, além de atividades não agrícolas 
aqui não especificadas, respeitada a função social da terra, desde que haja registro de produção na 
circunscrição do Município de Marquinho. 

 
Art. 2º - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal de Marquinho, dentro do Programa 

Porteira Adentro, a realizar as seguintes ações, sob forma de auxílio aos produtores rurais: 
I – Terraplanagem; 
II - Abertura, conservação e revestimentos de estradas, principais e vicinais, 

dentro das propriedades rurais;  
III – Abertura e limpezas de bebedouros para animais; 
IV – Abertura e limpeza de valas para silagem; 
 V - Construção e manutenção de bueiros, abertura de fossas e sumidouros 

para tratamento de dejetos orgânicos;  
VI – Abertura de açudes mediante autorização do órgão ambiental competente; 
VII – Transporte de cascalho; 
VIII – Drenagem e  
IX – Outros serviços necessários para o desenvolvimento da propriedade.  

§ 1º - Os serviços serão executados com maquinário e caminhões da Prefeitura do 
Município, de terceiros atendidas as disposições legais em especial a Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações, e/ou por máquinas, equipamentos e caminhões de Órgãos Governamentais, mediante 

 

 

convênio a ser celebrado com a Municipalidade, ou mesmo por máquinas, equipamentos e 
caminhões de propriedade dos consórcios intermunicipais que o município fizer parte, bem como, 
de acordo com as possibilidades e limites orçamentários disponíveis para tanto.  

§ 2º - Será de responsabilidade do Produtor Rural a apresentação de licença ambiental 
cuja finalidade do serviço necessitar.  

 
Art. 3º - Todas as atividades desenvolvidas, sob a forma de auxílios, deverão ser 

previamente fundamentadas e justificadas, dentro do interesse público, e serão registradas em 
arquivo próprio, sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio 
Ambiente. 

 
Parágrafo único. Nos registros dos auxílios fornecidos pela Municipalidade, atinentes ao 

Programa Porteira Adentro, além da justificativa para a concessão do benefício, deverão constar os 
meios físicos utilizados para a sua consecução, bem como as horas dispendidas nos serviços. 

 
Art. 4º Para a utilização do benefício, o interessando deverá apresentar requerimento junto 

à Prefeitura Municipal de Marquinho, contendo: 
I – Nome completo, endereço a ser prestado o serviço, número de telefone, 

sempre que possível; 
II – Número prévio de horas máquinas/caminhões e/ou cargas de caminhão que 

está solicitando, observado o limite mínimo previsto no §3º;   
III – O serviço a ser realizado; 
IV – A Justificativa para a realização do serviço; 
V – Comprovação de que a atividade rural é sua renda principal de 

subsistência; 
VI – Cadastro de Produtor Rural (CAD/PRO) ativo; 
VII -  Relatório de Notas de Produtor Rural, com no mínimo 03 (três) anuais; 
VIII – Certidão fornecida pelo Departamento de Tributação do Município, 

comprovando estar em dia com os tributos municipais.  
IX – Comprovante de recolhimento do valor referente as horas requeridas junto 

ao setor de Tributação do Município de Marquinho. 
 
§ 1º - Ficará automaticamente excluído do programa, o beneficiário da presente lei que 

não cumprir com as disposições contidas no artigo 4º e seus incisos.  
§ 2º -  O produtor rural que possuir propriedade(s) com tamanho acima de 04 (quatro) 

módulos rurais – (72 Ha), fica limitado a utilização de 02 (dois) Cadastros de Produtor Rural 
(CAD/PRO), para utilização do benefício do Programa Porteira Adentro.  

§ 3º - O serviço mínimo a ser solicitado, será o equivalente a 01 (uma) hora 
máquina/caminhão ou carga de caminhão, exceto serviços previstos previstos no Art. 2º,  IV, que 
poderá ser em fração menor.  

§ 4º - Nos serviços previstos no Art. 2º,  IV, a cobrança se dará posteriormente a 
prestação dos serviços com valor mínimo de 01 (uma) hora máquina, sendo que fração menor será 
registrado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente, para cobrança 
futura juntamente com outro serviço que venha a ser executado para o mesmo beneficiário. 

§ 5º - Para o cálculo dos preços dos serviços, referido no caput deste artigo, que deverão 
ser estimulados em “hora equipamento/caminhão trabalhada” e “carga transportada” deverá o 
Poder Executivo levar em conta, no mínimo, o custo com combustíveis, mão-de-obra dos 
operadores, manutenção dos equipamentos, maquinas e caminhões e depreciação, os quais serão 

 

 

realizado cotações e publicado o valor da menor cotação mediante Decreto, sendo que referidos 
valores poderão ser revistos a critério da administração, sempre mediante cotação. 

 
Art. 5º - Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente 

conjuntamente com a Secretaria de Viação e Obras, fará publicar Edital, por Comunidades do 
Município, com abertura de prazo para que interessados façam requerimento dos serviços/horas 
máquina pretendidos. 

§ 1º - Após a inscrição dos interessados será feita a verificação do cumprimento dos 
requisitos do artigo 4º, emissão das Guias de Recolhimento do valor referente as horas requeridas 
e divulgação dos habilitados para atendimento dos serviços, sendo que opós isso será deslocada 
para a Comunidade os caminhões e máquinas para atendimento do Programa Porteira Adentro. 

§ 2º - Em casos de requerimentos feitos fora do prazo previsto em Editais próprios do 
programa, o atendimento das solicitações de serviços, dependerá da disponibilidade dos 
equipamentos bem como  deverá ser organizado em cronograma, obedecendo, sempre que 
possível, a ordem de protocolos por localidade/comunidade, pois o atendimento prioritário sempre 
será dos serviços/interessados previstos e aprovados em Editais. 

§ 3º Após a conclusão dos serviços, o operador de máquinas/motorista apresentará ao 
beneficiário um relatório contendo o número total de horas e cargas dos serviços prestados, o qual 
deverá ser assinado pelo beneficiário ou representante/responsável pela propriedade.  

§ 4º O relatório mencionado do §1º será encaminhado pelo servidor responsável a 
Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente, para conferência das horas de serviço 
previamente recolhidas pelos beneficiários.  

§ 5º Em caso de discordância/divergência entre o relatório mencionado no §1º do art. 5º, 
será nomeado uma Comissão pelo Chefe do Poder Executivo Municipal para apurar os motivos da 
divergência, apresentado relatório circunstanciado, o qual prevalecerá para fins do recolhimento 
dos valores devidos.  

 
Art. 6º - Finalizados os serviços, apresentado o relatório mencionado no §1º ou §3º do art. 

5º, o produtor rural/responsável deverá comparecer em até 10 dias, junto ao Departamento de 
Tributação do Município de Marquinho para emissão da Guia de documento de Arrecadação 
Municipal com o valor dos serviços prestados a mais em sua propriedade, conforme parágrafo 
segundo do artigo 7º. 

§ 1º - Caso o produtor rural/responsável não compareça no prazo mencionado no caput, 
considerar-se-á automaticamente notificado dos valores a serem pagos, observado o disposto no 
art. 6º caput.  

§ 2º - Findo os prazos estabelecidos no §1º, não tendo o produtor rural/responsável 
efetuado o pagamento dos valores devidos em relação aos serviços realizados, o débito será 
inscrito em dívida ativa.  

§ 3º - Os valores custeados pelos beneficiários do programa, serão revertidos aos cofres 
públicos do Município de Marquinho, sendo o recolhimento efetuado através de Guias de 
Documento de Arrecadação Municipal (DAM).  

§ 4º - Caso o Produtor Rural não utilize a quantidade total de horas de serviços 
previamente recolhidas, após devidamente comprovados nos termos do §1º e  §2º, do Artigo 6º, o 
mesmo terá direito a devolução do valor correspondente as horas não utilizadas. 

 
Art. 7º - Fica autorizado ao Poder Executivo Municipal a concessão, aos proprietários de 

imóveis rurais pertencentes à municipalidade, desde que se enquadrem nos requisitos do artigo 4º 
e seus incisos, um subsídio na ordem de 60% (sessenta por cento) dovalor do custo operacional do 

 

 

serviço a ser realizado, limitados a 05 (cinco) horas de equipamentos/cargas anuais, ainda 
limitados a um cadastro de CADPRO por propriedade. 

 
§ 1º - Poderá o produtor rural, observado o disposto nessa Lei, solicitar 05 (cinco) horas 

adicionais para prestação do serviço junto com o protocolo de requerimento, porém, sem o 
subsídio, devendo o mesmo recolher o valor sobre o valor total da hora máquina/carga.  

 
§ 2º - Caso expirado o horário solicitado pelo Produtor Rural e o operador/motorista não 

tenha concluído os serviços, fica autorizado a conclusão dos mesmos, desde que o produtor rural a 
solicite, ultrapassar no máximo 10% (dez por cento) das horas solicitadas, observadas as regras do 
artigo 6º.  

§ 3º - Previamente à prestação dos serviços, o produtor rural deverá recolher ao Tesouro 
Municipal, mediante Guia própria do Setor de Tributação, o valor referente a sua contrapartida. 

 
Art. 8º - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta de dotações 

próprias do orçamento vigente. 
 

Art. 9º Os valores que serão cobrados pelo Município de Marquinho para realização dos 
serviços descritos nesta Lei, serão estipulados em hora máquina/equipamento/caminhão trabalhada 
e por carga de caminhões, bem como os equipamentos que serão disponibilizados ao programa por 
meio de Decreto, onde constará o menor valor cotado. 

Parágrafo Único: Com relação a utilização do serviço de caminhão, esse será cobrado por 
carga realizada limitados a rodagem de no máximo 05 (cinco) quilômetros do local de prestação do 
serviço. 

 
Art. 10 - Poderá o Município, por meio de Decreto regulamentador, isentar o Produtor 

Rural do pagamento de serviços de terraplanagem para construção de habitação em propriedades 
rurais, limitados até 08 (oito) horas por máquina, quando existir Programas Federais, Estaduais ou 
Municipais concedendo tal isenção.  

 
Art. 11 - As atividades pertinentes ao Programa Porteira Adentro, serão de coordenação e 

responsabilidade da Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente, em 
parceria com a Secretaria Municipal de Viação e Obras que, periodicamente fará avaliações do 
andamento do programa, visando seu aperfeiçoamento.  

 
Art. 12 - O produtor rural que tiver material para conservação e revestimentos de estradas 

e desejar ceder para uso da Prefeitura sem qualquer ônus, terá o direito de 01 (uma) hora 
máquina/caminhão gratuita a cada 09 (nove) cargas cedidas do referido material.  

 
Art. 13 Todos os serviços deverão ser realizados respeitando-se a legislação ambiental, 

sendo exclusivamente do produtor rural a responsabilidade em caso de descumprimento da 
legislação pertinente. 

 
TÍTULO II - PROGRAMA DE HORAS MÁQUINAS NA CIDADE 

 
Art. 14 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a instituir o programa de subsídio de 

horas máquinas para melhorias nas propriedades urbanas e nas empresas, efetuando a cobrança 
de horas máquinas e cargas de caminhão a título de subsídio para a execução dos serviços de 
caráter particular. 
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§ 1º - O programa visa fomentar, estimular e dar incentivo à produção e desenvolvimento 
do Município, atendendo aos munícipes que desempenham atividades comerciais, industriais, bem 
como a melhoria urbanística, paisagística e de moradia, possibilitar condições de melhorias nas 
comunidades, objetivando o progresso e o desenvolvimento social e econômico do Município.  

§ 2º - Os serviços a serem realizados aos beneficiários serão: 
I – Aterros de lote; 
II – Terraplanagem; 
III – Carregamento e transporte de cargas de terra.  
§ 3º - Os serviços serão executados com maquinário e caminhões disponíveis, na forma 

descrita no parágrafo primeiro do art. 2º desta lei 
§ 4º - O requerimento para solicitação dos serviços seguirá a regra prevista no art. 4º, 

excluindo a previsão contida nos incisos V e VI.  
§ 5º - Deverá ser observada a regra de protocolo prevista no art. 5º, tendo prioridade de 

atendimento o beneficiário que tiver expedido o alvará de construção pelo Município e beneficiário 
pessoa jurídica que tiver como propósito a geração de emprego.  

 
Art. 15 - Especifica os valores a serem cobrados pelos serviços descritos no §2º do art. 14.  
§ 1º - Dentro da área urbana será cobrado o valor de 2 UFM para o transporte e 

carregamento de cargas de terra até o limite de 2km. Acima de 2km até o limite de 4km será 
cobrado o valor de 3 UFM e de 4km até o limite de 6km será cobrado o valor de 4 UFM. 

§ 2º - O serviço com maquinário dentro das propriedades será o valor de 4 UFM por hora 
máquina trabalhada.  

§ 3º - Os serviços de esparramar a terra, fazer terraplanagem e aterros serão cobrados 
mediante cada hora máquina trabalhada.  

§ 4º - É de responsabilidade do beneficiário disponibilizar o material para prestação dos 
serviços descritos no §2º do Art. 14.   

§ 5º - Quando o Município for realizar os serviços de terraplanagem em benefício do Poder 
Público e não dispor do material, poderá utilizar-se do material de pessoa física ou jurídica, 
utilizando os maquinários necessários para remoção do material.  

§ 6º - Quando o beneficiário necessitar de material e o Município estiver executando um 
serviço em local público, o beneficiário será beneficiado com esse material pagando apenas o 
transporte nos moldes descrito no §1º. 

 
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogandas às disposições em 

contrário, em especial a Lei Municipal 666/2018, bem como poderá ser regulamentado por Decreto 
Municipal. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 12 de julho de 2021. 

 
 

 
Elio Bolzon Junior 
Prefeito Municipal 

              
                          

 

 

 

LEI Nº 802/2021 

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo 
Municipal a Alienar Bens Móveis e dá 
outras providencias. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, POR SEUS 
REPRESENTANTES, APROVOU E O PREFEITO MUNICIPAL SR ELIO BOLZON 
JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFEREM O ARTIGO 70 
INCISO III DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE: 

LEI 

Artigo 1º. Fica o executivo municipal autorizado a alienar bens moveis através de leilão 
administrativo os seguintes: 
 
- VEÍCULO GOL TL MBV PAS/AUTOMÓVEL, ANO 2017, MODELO 2018, COR BRANCA, 
PLACA BBZ-5411, RENAVAM – 01146512063, CHASSI – 9BWAB45U3JT099050, 
PERTENCENTE AO PATRIMÔNIO PUBLICO MUNICIPAL, AVALIADO EM R$ 29.000,00 
 
- UM VEÍCULO GOL TL MCV PAS/AUTOMÓVEL, ANO 2018, MODELO 2018, COR 
BRANCA, PLACA BBZ-5409, RENAVAM – 01146522239, CHASSI – 
9BWAG45UXJT109073, PERTENCENTE AO PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL, 
AVALIADO EM R$ 27.000,00 
 
- UM VEÍCULO FIAT/UNO MILLE WAY ECON, ANO 2013, MODELO 2013 COR BRANCA, 
PLACA AXK-3520, RENAVAM – 00569068053, CHASSI – 9BD15804AD6873528. 
PERTENCENTE AO PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL, AVALIADO EM R$ 16.000,00 
 
- UM VEÍCULO FIAT/STRADA WORKING, ANO 2014, MODELO 2015, COR BRANCA, 
PLACA AZI-6951 RENAVAM - 01037932886, CHASSI - 9BD578141F7918135.  
PERTENCENTE AO PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL AVALIADO EM R$ 20.000,00 
 
- UM VEÍCULO IVECO/CITYCLASS PAS/ONIBUS, ANO 2013, MODELO 2014, COR 
AMARELA, PLACA AXP-3291, RENAVAM – 00587354500, CHASSI – 
93ZL68CO1E8454593, PERTENCENTE AO PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL 
AVALIADO EM R$ 50.000,00 
 
- UM VEÍCULO FIAT/UNO WAY ECON PAS/AUTOMÓVEL, ANO 2013, MODELO 2013, 
PLACA AXK3522, COR BRANCA, RENAVAM 00568939280, CHASSI 
9BD15804AD6873551, PERTENCENTE AO PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL 
AVALIADO EM R$ 16.000,00 
 
- UM VEÍCULO VW/VOYAGE CL MA, PAS/AUTOMÓVEL, ANO 2016, MODELO 2016 
COR BRANCA, PLACA BAP-4165, RENAVAM 01090144048, CHASSI 
9BWDA45U4GT066552, PERTENCENTE AO PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL 
AVALIADO EM R$ 22.000,00 
  
- UM VEÍCULO FIAT/DOBLO C F TCA ESP/CAMINHONETE/AMBULÂNCIA, ANO 2012, 
MODELO 2013, PLACA AWF-8596, COR BRANCA, RENAVAM 495720410, CHASSI 
9BD223156D2029225, PERTENCENTE AO PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL 
AVALIADO EM R$ 25.000,00 

              
                          

 

 

 

 
-UM VEÍCULO FIAT/PALIO FIRE WAY PAS/AUTOMÓVEL, ANO 2014, MODELO 2015, 
PLACA AZH-0D94, COR BRANCA, RENAVAM 01036240530, CHASSI 
9BD17144LF5999853, PERTENCENTE AO PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL 
AVALIADO EM R$ 22.000,00 
 
-UM VEÍCULO VW GOL TL MCV PAS/AUTOMÓVEL, ANO 2018, MODELO 2018, PLACA 
BCA-1378, COR BRANCA, RENAVAM  01147357444, CHASSI  9BWAG45U8JT116586, 
PERTENCENTE AO PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL AVALIADO EM R$ 35.000,00 
 
-UM VEÍCULO VOLVO/MPOLO VIAGGIO R, ANO 2001, MODELO 2001, PLACA AKB-
2C78, COR BRANCA, RENAVAM 00765045249, CHASSI 9BVR6C4101E356847, 
PERTENCENTE AO PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL AVALIADO EM R$ 40.000,00 
 
-UMA CARREGADEIRA DE RODAS 924K MARCA CAT, ANO 2018, POTÊNCIA 141HP 
NUM DE SERIE CAT0924KKKW400332, COR AMARELA PERTENCENTE AO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL AVALIADO EM R$ 320.000,00 
 
-UM VEICULO VW/KOMBI MIS/CAMINHONETA, ANO 2009, MODELO 2010, PLACA 
ARR-4088 , COR BRANCA , RENAVAM 161317987, CHASSI 9BWMF07XXAP007393, 
PERTENCENTE AO PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL AVALIADO EM R$ 22.000,00 
 
-UM VEICULO VW GOL 1.0 G4, ANO 2012, MODELO 2013, PLACA AVJ-9841, COR 
BRANCA, RENAVAM 00466516177, CHASSI 9BWAA05W1DP002910, PERTENCENTE 
AO PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL AVALIADO EM R$ 18.000,00 
 
-UM VEICULO VW/NOVO GOL TL MCV, ANO 2018, MODELO 2018, PLACA BBZ-5412, 
COR BRANCA, RENAVAM 01146574379, CHASSI 9BWAG45U8JT122954, 
PERTENCENTE AO PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL AVALIADO EM R$ 25.000,00 
 
-UM TRATOR  MASSEY FERGUSON 283, 4X4 ANO  NUN DE SERIE 2834232342, 
MOTOR 92 cv PERTENCENTE AO PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL AVALIADO EM 
R$ 15.000,00 
 
Artigo 2º. O valor dos veículos a serem alienados foi aferido conforme avaliação da 
Comissão Especial de Avaliação de Bens Móveis nomeados através do decreto 
Nº094/2021 de 08 de Julho de 2021. 

Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 12 de julho de 
2021. 
 
 
 
 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 

              
                          

 

 

 

 
LEI Nº 803/2021 

SÚMULA: Dispõe sobre a criação do Prêmio 
“Melhores do Esporte” e dá outras 
providências.  

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, POR SEUS 
REPRESENTANTES, APROVOU E O PREFEITO MUNICIPAL SR ELIO BOLZON 
JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFEREM O ARTIGO 70 
INCISO III DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE: 

LEI 

 
Art. 1º - Cria e instituiu no Calendário Oficial de Eventos Esportivos do Município de 
Marquinho/PR, o Prêmio “Melhores do Esporte”. 

 Art. 2º - A premiação que trata o artigo anterior acontecerá anualmente contemplando os 
melhores atletas do Município de Marquinho, em cada modalidade esportiva, categoria e 
gênero masculino e feminino, no ano de sua premiação.  

Art. 3º - Os premiados deverão ser unicamente atletas que competem no Município de 
Marquinho.  

Art. 4º - A premiação será realizada conforme os critérios e regulamentos elaborados pela 
secretaria municipal de esportes.  

Art. 5º - O Prêmio “Melhores do Esporte” deve reconhecer e incentivar atletas municipais 
que representam o nome do Município de Marquinho em ângulo municipal, regional, 
estadual, nacional e mundial. 

Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 12 de julho de 
2021. 
 
 
 
 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 

 

              
                          

 

 

 

LEI Nº 804/2021 

SÚMULA: Reconhece a prática da atividade 
física e do exercício físico como essenciais 
para saúde da população de Marquinho/PR e 
declara a Essencialidade dos 
estabelecimentos de prestação de serviços de 
educação física públicos ou privados como 
forma de prevenir doenças físicas e mentais no 
âmbito do Município de Marquinho-PR, e dá 
outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, POR SEUS 
REPRESENTANTES, APROVOU E O PREFEITO MUNICIPAL SR ELIO BOLZON 
JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFEREM O ARTIGO 70 
INCISO III DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE: 

LEI 

 
Art. 1º Fica reconhecida a prática de atividades físicas, orientadas por profissionais 

da Educação Física como essenciais para saúde da população de Marquinho e declara a 
Essencialidade dos estabelecimentos de prestação de serviços de educação física públicos 
ou privados como forma de prevenir doenças físicas e mentais no âmbito do Município de 
Marquinho/PR 

§1º Fica estabelecido que as academias de musculação, ginásticas, artes marciais, 
futebol, atletismo e demais as modalidades esportivas como atividades essenciais à saúde 
mesmo em período de calamidade pública. 

§2º Poderá ser realizada a limitação do número de pessoas, além de adotadas 
medidas de contenção sanitárias objetivando impedir a propagação de doenças, de acordo 
com a gravidade da situação e desde que por decisão devidamente fundamentada em 
normas sanitárias e de segurança pública, a qual indicará a extensão, motivos e critérios 
técnicos e científicos embasando as restrições que porventura venham a ser expostas. 

Art. 2º Poderá o Poder Executivo Municipal regulamentar esta Lei através de Decreto. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 12 de julho de 
2021. 
 
 
 
 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 

 

LEI Nº 800/2021 

Súmula: Dispõe sobre a contratação 
por tempo determinado para atender 
excepcional interesse Público nos 
termos do inciso XIII do artigo 95 da Lei 
Orgânica do Município e dá outras 
providências.  

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, POR SEUS 
REPRESENTANTES, APROVOU E O PREFEITO MUNICIPAL SR ELIO BOLZON 
JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFEREM O ARTIGO 70 
INCISO III DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE: 

LEI 

 
Artigo 1º - Para atender as necessidades de excepcional interesse público, a 
Prefeitura Municipal de Marquinho/Pr., fica autorizada, nos termos do inciso XIII do 
artigo 95, da Lei Orgânica Municipal, a efetuar contratação de pessoal por tempo 
determinado, nas condições e prazo desta Lei.  
 
Parágrafo Primeiro – Contratação de pessoal para a função de Psicólogo para 
atender junto a Secretaria Municipal de Saúde. 
 
Artigo 2º - As contratações serão feitas observando o prazo máximo de 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogados, desde que o prazo inicial mais o da prorrogação 
não ultrapassem os 24 (vinte e quatro) meses. 
 
Artigo 3º - O recrutamento de pessoal a ser contratado nos termos desta Lei estará 
sujeito à ampla divulgação pública, precedida de teste seletivo ou processo seletivo 
simplificado, conforme estipula a Lei Orgânica Municipal. 
 
Artigo 4º - A remuneração será fixada e o pagamento do pessoal contratado será 
realizado nos termos desta Lei, com base em transferência de recursos da Secretaria 
de Saúde, na conformidade da programação específica para a execução de ações e 
serviços da Saúde, com dotação consignada ou atividade do orçamento municipal, 
nos moldes atualmente executada. 
 
Artigo 5º - Fica proibida a contratação, nos termos desta Lei, de Servidores da 
Administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, bem como de empregados ou Servidores de suas subsidiárias e 
controladas. 
 
Parágrafo Único – Sem prejuízo da nulidade do contrato, a infração do disposto neste 
artigo importará na responsabilidade administrativa da autoridade contratante e do 
contratado, inclusive solidariedade quanto a devolução dos valores pagos na 
conformidade do artigo 4º desta Lei. 
 

 

 

Artigo 6º - Fica vedado ao pessoal contratado nos termos desta lei: 
 
I – Receber atribuições, funções não previstos no respectivo contrato; 
II – Ser nomeado, designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o 
exercício de cargo ou função de confiança; 
 
Parágrafo Único – A inobservância do disposto neste artigo importará na rescisão do 
contrato, sem prejuízo das responsabilidades administrativas das autoridades que lhe 
deram causa. 
 
Artigo 7º - As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal contratado nos termos 
desta Lei serão apuradas mediante sindicância, concluídas no prazo de 30 (trinta) 
dias, assegurada ampla defesa. 
 
Artigo 8º O contrato firmado nos termos desta Lei extinguir-se-á, sem direito a 
indenizações, nos seguintes casos: 
 
I – Pelo término do prazo contratual; 
II – por iniciativa do contratado; 
III – pela execução total e antecipada das atividades pactuadas em Convênio 
específico. 
 
Parágrafo único – A extinção do contrato no caso do inciso II deste artigo será 
comunicada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
 
Artigo 9º - O tempo de serviço prestado nos termos desta Lei será computado para 
todos os efeitos legais. 
 
Artigo 10º - Aplica-se ao pessoal contratado nos termos desta Lei o disposto na 
legislação pertinente municipal para ações desta natureza. 
 
Artigo 11º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 12 de julho de 
2021. 

 
 
 
 

ELIO BOLZON JUNIOR  
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
ANEXO I – Parte Integrante da LEI Nº 800/2021. 

 
 

 

 
FUNÇÃO NIVEL CARGA 

HORÁRIA 
REMUNERAÇÃO 

BASE 
TOTAL 

REMUNERAÇÃO 
Nº VAGAS 

Psicólogo Superior 36 horas 
semanais 

2.900,00 2.900,00 01 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 
                       CNPJ-MF 01.612.634/0001-68 
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85.465-000              -               ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU                   -                   PARANÁ 

DECRETO Nº. 073 
DATA: 12/07/2021 

Súmula: Abre Crédito Adicional Suplementar. 

 O Prefeito Municipal de Espigão Alto do Iguaçu, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e devidamente autorizado pela Lei Municipal nº 812, de 17/11/2020, 

 D E C R E T A: 

Art. 1º - Fica aberto um Crédito Adicional Suplementar no Orçamento Geral do 
Município de Espigão Alto do Iguaçu, para o exercício financeiro de 2021, no valor de R$ 
66.811,75 (sessenta e seis mil oitocentos e onze reais e setenta e cinco centavos), nas 
dotações indicadas na forma do anexo a este Decreto. 

 

Art. 2º - Para cobertura do crédito aberto de conformidade com o artigo anterior será 
utilizado o valor de R$ 66.811,75 (sessenta e seis mil oitocentos e onze reais e setenta e 
cinco centavos) do excesso de arrecadação da seguinte alínea de receita: 

1.7.1.8.99.1.1.99.03.00.00.00 OUTRAS TRANSFERENCIAS DA UNIAO - ACOES 
RESPOSTA DEFESA CIVIL        R$  66.811,75 

 Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a partir desta data, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, EM 12 DE JULHO DE 2021. 

AGENOR BERTONCELO 
Prefeito Municipal

Município de Espigão Alto do Iguaçu - 2021
           Relatório de alteração orçamentária por crédito, recurso do crédito adicional e operação

Equiplano Página:1

Lei/Ato nº 1263 - Decreto nº 73/2021 de 12/07/2021 Nº AnoEscopo

Autorização: 1176 Lei ordinária Lei Orçamentária Anual - LOA 812 2020

Despesa
Crédito adicional Recurso do crédito adicional Anulação Acréscimo
Suplementar Excesso de Arrecadação

07
07.002

08.244.0801.2051
3.3.90.32.00.00

4233 00802 Transf erências de Outros Programas - DEFESA CIVIL
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
Apoio a População Carente
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 61.231,75Acréscimo

Abertura
Excesso de Arrecadação - Real - Vinculado

07
07.002

08.244.0801.2051
4.4.90.52.00.00

4321 00802 Transf erências de Outros Programas - DEFESA CIVIL
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
Apoio a População Carente
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 5.580,00Acréscimo

Abertura
Excesso de Arrecadação - Real - Vinculado

Resumo acumulado Recurso do crédito adicional Previsto RealizadoTipo de alteração
Suplementar
Suplementar

Excesso de Arrecadação
Excesso de Arrecadação

66.811,75
0,00

0,00
66.811,75

#
#

Acréscimo
Acréscimo

Emitido por: AGENOR BERTONCELO, na versão: 5527 o 12/07/2021 08:48:37

 

  

       PREFEITURA MUNICIPAL 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

ESTADO DO PARANÁ 
Gestão 2021 - 2024 

 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

 
EXTRATO DE 2º ADITIVO DE CONTRATO PARA FINS DE PUBLICAÇÃO 

 
CONTRATO Nº: 111/2019/PMEAI. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA:  WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMÉRCIO DE SOFTWARE LTDA – ME. 
OBJETO: FICA PRORROGADO O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO Nº 111/2019/PMEAI, FIRMADO 
EM 01 DE AGOSTO DE 2019, OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO INSTALAÇÃO DE TODOS OS EQUIPAMENTOS, IMPORTAÇÃO DE DADOS DO 
SISTEMA UTILIZADO PELO MUNICÍPIO, CAPACITAÇÃO DE FUNCIONÁRIOS E DE CESSÃO DE USO DE 
SOLUÇÃO DE CONTROLE DE FREQUÊNCIA DE ENTRADA E SAÍDA DE SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS, COM FORNECIMENTO DO SOFTWARE PARA GESTÃO, FORNECIMENTO DE 
EQUIPAMENTOS DE COLETA E SUPRIMENTOS (BOBINAS), MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 
ATUALIZAÇÕES, GARANTIA DE FUNCIONAMENTO, EQUIPAMENTOS DE BACKUP E SUPORTE TÉCNICO, 
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 
– ESTADO DO PARANÁ, CONFORME PREGÃO PRESENCIAL Nº 034/2019/PMEAI, POR MAIS 12 (DOZE) 
MESES, OU SEJA, ATÉ A DATA DE 31 DE JULHO DE 2022, E CONSEQUENTEMENTE O PRAZO DE 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, CONFORME ARTIGO 57, INCISO II, DA LEI 8.666/93, EM RAZÃO DA 
NECESSIDADE DE CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS, RENUNCIANDO EXPRESSAMENTE A 
CORREÇÃO DO IGPM APURADO NO PERÍODO. 
ASSINATURA: 07/07/2021. 

 

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua das Camélias, 900 - Centro. CEP 85.345-000 
CNPJ 01.591.618/0001-36 - Fone/Fax (042) 3661-1010 

www.portobarreiro.pr.gov.br 
 

 
AVISO DE L IC ITA ÇÃ O 

PRE GÃO PRE SENC IA L (SRP) N.  °  28/2021-PMPB 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
O Município de Porto Barreiro, Estado do Paraná, por meio de seu 
Pregoeiro, tendo em vista o disposto nas Leis Federais 8666/93, 
10.520/02, com os Decretos Federai s 5450 de 31/05/05 e 5504 de 
05/08/05, torna públ ico que realizará às 09h00min do dia 27 de julho de 
2021, na sede da Prefeitura Municipal situada a Rua das Camélias, 900,  
fone (42) 3661-1237, l ic itação modal idade PREGÃ O PRE SENCI AL (SRP) Nº 
28/2021 ,  cujo objeto é a  CONTRATAÇÃO  DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE EXAMES LABORATORIAIS PARA SUPRIR AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE,  conforme 
disposto no Edital .  O Edital e seus anexos deverão ser retirados na sede 
da Prefeitura Municipal,  no endereço supracitado junto a Divisão de 
Licitação ou sol icitados em: prefeituraportobarreiro@yahoo.com.br.  

 
Porto Barreiro -  PR, 13 de julho de 2021. 

 

 RONALDO DE MATOS 
Pregoeiro 

 

Município de Porto Barreiro - 2021
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Lei/Ato nº 467 - Decreto nº 145/2021 de 24/06/2021 Nº AnoEscopo

Autorização: 452 Lei ordinária Lei Orçamentária Anual - LOA 612 2020
Crédito adicional Recurso do crédito adicional Previsto Realizado

Anulação de Dotações 453.000,00453.000,00Suplementar

Despesa
01

01.001
01.031.0001.2001

3.3.90.40.00.00
100 00000 Recursos Ordinários (Liv res)

SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PESSOA 
MANUTENÇÃO DO LEGISLATIVO
LEGISLATIVO MUNICIPAL
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 15.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

03
03.001

04.122.0003.2003
3.1.91.13.00.00

230 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
OBRIGAÇÕES PATRONAIS
MANUTENÇÃO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA GERAL 
SECRETARIA  DE ADMINISTRAÇÃO 20.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

04
04.001

04.123.0004.2006
3.3.90.39.00.00

540 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
MANUTENÇÃO DEPARTAMENTO DE CONTABLIDADE E TESOURARIA 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE E TESOURARIA 
SECRETARIA DE FINANÇAS 100.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

04
04.002

04.122.0004.2008
3.1.91.13.00.00

610 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
OBRIGAÇÕES PATRONAIS
MANUTENÇÃO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS 
SECRETARIA DE FINANÇAS 20.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

05
05.001

12.361.0005.1010
4.4.90.51.00.00

670 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
OBRAS E INSTALAÇÕES
REFORMA ESCOLA MUNICIPAL (CRECHE)
EDUCAÇÃO - IMP TRANSF CONST ( ENSINO FUNDAMENTAL)
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 50.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

05
05.001

12.361.0005.2011
3.3.90.30.00.00

710 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
MATERIAL DE CONSUMO
TRANSPORTE ESCOLAR 
EDUCAÇÃO - IMP TRANSF CONST ( ENSINO FUNDAMENTAL)
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 50.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

05
05.001

12.361.0005.2014
3.1.90.11.00.00

830 00103 5% sobre Transf erências Constitucionais FUNDEB
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
ENSINO FUNDAMENTAL - EXCETO FUNDEB 
EDUCAÇÃO - IMP TRANSF CONST ( ENSINO FUNDAMENTAL)
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 70.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

05
05.001

12.361.0005.2014
3.1.90.13.00.00

860 00103 5% sobre Transf erências Constitucionais FUNDEB
OBRIGAÇÕES PATRONAIS
ENSINO FUNDAMENTAL - EXCETO FUNDEB 
EDUCAÇÃO - IMP TRANSF CONST ( ENSINO FUNDAMENTAL)
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 15.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

05
05.001

12.361.0005.2014
3.1.91.13.00.00

890 00103 5% sobre Transf erências Constitucionais FUNDEB
OBRIGAÇÕES PATRONAIS
ENSINO FUNDAMENTAL - EXCETO FUNDEB 
EDUCAÇÃO - IMP TRANSF CONST ( ENSINO FUNDAMENTAL)
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 5.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

05
05.001

12.365.0005.2017
3.1.90.11.00.00

1190 00103 5% sobre Transf erências Constitucionais FUNDEB
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
EDUCAÇÃO INFANTIL (CRECHE)
EDUCAÇÃO - IMP TRANSF CONST ( ENSINO FUNDAMENTAL)
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 60.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

Emitido por: ROSINEI , na versão: 5527 k 12/07/2021 17:25:03
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06
06.002

10.301.0006.2035
3.3.90.30.00.00

2030 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)
MATERIAL DE CONSUMO
MANUTENÇÃO FARMACIA BASICA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 50.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

06
06.002

10.301.0006.2036
3.3.90.39.00.00

2250 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
SECRETARIA DE SAÚDE 70.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

06
06.005

10.304.0006.2037
3.1.90.11.00.00

2300 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
MANUTENÇÃO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
DEPARTAMENTO DE SANEAMENTO E VIGILANCIA
SECRETARIA DE SAÚDE 20.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

06
06.005

10.304.0006.2037
3.1.90.13.00.00

2330 00494 Bloco de Custeio - 494
OBRIGAÇÕES PATRONAIS
MANUTENÇÃO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
DEPARTAMENTO DE SANEAMENTO E VIGILANCIA
SECRETARIA DE SAÚDE 3.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

06
06.005

10.304.0006.2037
3.1.91.13.00.00

2350 00494 Bloco de Custeio - 494
OBRIGAÇÕES PATRONAIS
MANUTENÇÃO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
DEPARTAMENTO DE SANEAMENTO E VIGILANCIA
SECRETARIA DE SAÚDE 3.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

07
07.001

08.244.0008.2038
3.3.90.36.00.00

2510 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E AÇÃO SOCIAL 20.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

07
07.003

08.241.0008.1040
4.4.90.51.00.00

2710 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
OBRAS E INSTALAÇÕES
CONTRUÇÃO DO CENTRO DO IDOSO
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E AÇÃO SOCIAL 90.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

08
08.001

20.606.0008.2044
4.4.90.52.00.00

2875 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
AQUISIÇÃO/MANUTENÇÃO PATRULHAS RURAIS
DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO DO CAMPO E MEIO AMBIENTE 15.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

09
09.002

26.782.0009.2051
3.1.90.11.00.00

3130 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
MANUTENÇÃO DEPTO DE VIAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO 
SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO 60.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

09
09.004

15.451.0009.2055
3.1.90.11.00.00

3390 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
MANUTENÇÃO DEPTO DE URBANISMO
DEPARTAMENTO DE URBANISMO 
SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO 60.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

09
09.004

15.451.0009.2055
3.3.90.39.00.00

3430 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
MANUTENÇÃO DEPTO DE URBANISMO
DEPARTAMENTO DE URBANISMO 
SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO 110.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:
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Resumo acumulado Recurso do crédito adicional Previsto RealizadoTipo de alteração
Suplementar
Suplementar

Anulação de Dotações
Anulação de Dotações

453.000,00
453.000,00

453.000,00
453.000,00

Acréscimo
Anulação

Emitido por: ROSINEI , na versão: 5527 k 12/07/2021 17:25:03
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DECRETO Nº. 150/2021. 

De 12 de julho de 2021. 

EMENTA:  Dispõe sobre novas medidas para o 

enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente da COVID-

19 no âmbito do município de Porto Barreiro, e dá 

outras providências.  

 

O Senhor EMANOEL VANDERLEI VOLFF, Prefeito Municipal de 

Porto Barreiro, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por lei  

CONSIDERANDO  a evolução dinâmica da pandemia, que 

pressupõe a adoção de medidas de acordo com o momento enfrentado pelo 

Município, sua situação atualizada, sua capacidade hospitalar e a análise 

dos impactos econômicos e sociais;  

DECRETA: 

Art. 1º Fica obrigatório o uso de máscaras em espaços 

públicos como ruas, avenidas, calçadas e outros.  

 

Art. 2º  Fica proibido, no período de 12/07/2021 a 31/07/2021, 

a realização de eventos públicos e part iculares, de qualquer natureza,   com 

mais de 20 (vinte) pessoas. 

§ 1º As atividades rel igiosas deverão priorizar as reuniões 

virtuais, podendo, contudo, realizar reuniões presenciais l imitada s a 50% 

(cinquenta por cento) de sua capacidade. 
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§ 2º Ficam l iberadas as at ividades esport ivas colet ivas nos 

centros esport ivos municipais (Campos e Ginásio) .  

I- As atividades ficam restritas aos atletas, proibido o 

comparti lhamento de materiais de quaquer espécie e mantendo, como 

possível, as normas de higiene e prevenção ao vírus.  

 

Art. 3º  As aulas presenciais na rede pública municipal,  

estadual e privada de ensino ficam proibidas, somente podendo ser 

realizadas na modalidade de ensino híbrido/remoto; 

 

Art. 4º  O comércio em geral  f ica obrigado às seguintes 

medidas: 

a) Disponibi l izar álcool em gel aos seus clientes  e funcionários; 

b) Os hotéis fazenda, pesqueiros,  mercados, pousadas e 

congêneres poderão atender l imitados a 50% (cinquenta por 

cento) de sua capacidade desde que seguidas as demais 

medidas sanitárias de contenção da propagação do vírus. 

c) Manter o distanciamento social e intensificar as ações de 

limpeza; 

d)  Divulgar informações acerca da COVID-19 e das medidas.  

  

Art. 5º Os serviços públicos de notas e registros (cartórios) 

deverão prestar serviços observando as regras contidas no s Provimentos 

expedidos pelo Conselho Nacional de Justiça.  
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Art. 6º  As pessoas físicas e jurídicas que infr ingirem o disposto 

no presente decreto e o contido na Lei Estadual 20.189/2020 estarão 

sujeitas a multas que variam de R$ 106,60 a R$ 10.660,00, podendo serem 

dobrados em casos de reincidência.  

 §1º  A Polícia Militar do Paraná prestará apoio às fiscalizações 

das normas contidas neste decreto.  

 

Art. 7º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as determinações em contrário.  

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Barreiro, Estado do 

Paraná, em 12 de julho de 2021. 

 

                                  

EMANOEL VANDERLEI VOLFF 

Prefeito Municipal  
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Município de Porto Barreiro. 
 

D E C R E T O  N º  1 4 9 / 2 0 2 1 .  
De 12 de Julho de 2021. 
 

 Ementa: Nomeia Gestor do Convênio a ser 

celebrado com o Governo do Estado do 

Paraná, através da Secretaria Estadual da 

Agricultura e do Abastecimento (SEAB) . 
 

 O Senhor EMANOEL VANDERLEI  VOLFF , Prefeito Municipal de 

Porto Barreiro, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por Lei, em especial na Lei Orgânica Municipal,  

considerando a necessidade de nomeação de servidor para exercer a 

função de Gestor do Convênio a ser celebrado com o Governo do 

Estado do Paraná, através da Secretaria Estadual da Agricultura e do 

Abastecimento (SEAB), resolve,  

 DECRETAR: 
Art. 1° - A nomeação da servidora, Sandra Cristina 

Gnoatto Pinto, Secretária Municipal de Planejamento, portadora do 

CPF de n°.810.095.269-87, para exercer a função de Gestora do  
Convênio para “Pavimentação Poliédrica de trecho da estrada 
Rural da Água do Boi, Zona Rural do Município de Porto Barreiro , 
com extensão linear de 550,00 metros”.  

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data da sua 

publicação. 
 

 Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Barreiro, Estado do 

Paraná, em 12 de Julho de 2021. 
 

 

                              
EMANOEL VANDERLEI VOLFF 

Prefeito Municipal  
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Município de Porto Barreiro. 
 

PORTARIA Nº 019/2021 
De 08 de julho de 2021. 

 

 

 O Senhor EMANOEL VANDERLEI  VOLFF, Prefeito Municipal de 

Porto Barreiro, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais,  

  

 

 

 RESOLVE : 

 

  Art. 1º. Conceder Licença Maternidade à servidora, 

ELAINE MORITZ , ocupante do cargo efetivo de Agente de Combate a 

Endemias, pelo período de 180 (cento e oitenta) dias,  na forma do 

Inciso XVIII do Art.  7º da Constituição Federal da Rep ública.  

 

  Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. 

  

 

 

 

 Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Barreiro, 08 de 

julho de 2021. 
 

 

 

                                 
EMANOEL VANDERLEI VOLFF 

Prefeito Municipal  

 
 

 
 

EEXXTTRRAATTOO  DDEE  AATTAA  DDEE  RREEGGIISSTTRROO  DDEE  PPRREEÇÇOO    
PPRREEGGÃÃOO  EELLEETTRRÔÔNNIICCOO  NNºº..  2288//22002211--PPMMCC  

  
OOBBJJEETTOO::  RREEGGIISSTTRROO  DDEE  PPRREEÇÇOOSS  PPAARRAA  FFUUTTUURRAA  EE  EEVVEENNTTUUAALL  AAQQUUIISSIIÇÇÃÃOO  
DDEE  BBAATTEERRIIAASS  NNOOVVAASS  PPAARRAA  MMAANNUUTTEENNÇÇÃÃOO  DDOOSS  VVEEÍÍCCUULLOOSS  LLEEVVEESS,,  
PPEESSAADDOOSS,,  CCAAMMIINNHHÕÕEESS,,  ÔÔNNIIBBUUSS  EE  MMÁÁQQUUIINNAASS,,  DDAASS  SSEECCRREETTAARRIIAASS  
DDEESSTTAA  MMUUNNIICCIIPPAALLIIDDAADDEE..  
  
ÓÓRRGGÃÃOO  GGEERREENNCCIIAADDOORR::   MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  CCAANNTTAAGGAALLOO, Estado do Paraná, inscrito 
no CNPJ nº. 78.279.981.0001-45, com endereço à Rua Cinderela, 379, Vila 
Planalto,  Cantagalo, PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal  Sr.  
JJOOÃÃOO  KKOONNJJUUNNSSKKII,,   inscrito no CPF sob o Nº. 192.411.199-34, e no RG sob o 
Nº. 922.699. 
 
AATTAA  NNºº..  8811//22002211 
DDEETTEENNTTOORRAA  DDAA  AATTAA: IINNDDYY  CCOOMMÉÉRRCCIIOO  DDEE  AAUUTTOO  PPEEÇÇAASS  LLTTDDAA, com sede na Rua 
Capitão Antônio Joaquim de Camargo, Nº 1303, Centro, CEP 85301-230 e 
inscrita no CNPJ sob nº. 00.824.499/0001-51, representada pelo Sr. GGIILLSSOONN  

PPEEDDRROO  PPAASSSSAARRIINN, portador da Carteira de Identidade RG nº. 4.536.003 -2 
SSP/PR e CPF/MF sob o n.º  706.267.589 -04. 
 
PPrreeççooss  RReeggiissttrraaddooss::   
IINNDDYY  CCOOMMEERRCCIIOO  DDEE  AAUUTTOO  PPEEÇÇAASS  LLTTDDAA  
  
LLOOTTEE  IITTEEMM  PPRROODDUUTTOO//SSEERRVVIIÇÇOO  MMAARRCCAA  UUNNIIDD..  QQUUAANNTT..  PPRREEÇÇOO  PPRREEÇÇOO  

TTOOTTAALL  
1 1 Bateria automotiva de 12 volts, com no 

mínimo 60 Amperes, com liga de prata 
e/ou chumbo, placas de grande espessura 
e alta densidade, separadores com alta 
resistência mecânica, com polo positivo 
do lado direito e/ou esquerdo da bateria, 
com dispositivo indicador de carga 
elétrica, garantia mínima do fornecedor 
de 12 meses a partir da entrega.  

BATFLEX UN 50 177,75 8.887,50 

1 2 Bateria automotiva de 12 volts, com no 
mínimo 100 Amperes, com liga de prata 
e/ou chumbo, placas de grande espessura 
e alta densidade, separadores com alta 
resistência mecânica, com polo positivo 

BATFLEX 
 

UN 30 329,00 9.870,00 

 
 

do lado direito e/ou esquerdo da bateria, 
com dispositivo indicador de carga 
elétrica, garantia mínima do fornecedor 
de 12 meses a partir da entrega.  

  
TTOOTTAALL  RR$$  

  
1188..775577,,5500  

  
 
Data da ata: 12 de julho de 2021. 
Vigência da ata:  12 meses.  
Foro: Comarca de Cantagalo/Pr.  

 
 

EEXXTTRRAATTOO  DDEE  AATTAA  DDEE  RREEGGIISSTTRROO  DDEE  PPRREEÇÇOO    
PPRREEGGÃÃOO  EELLEETTRRÔÔNNIICCOO  NNºº..  2288//22002211--PPMMCC  

  
OOBBJJEETTOO::  RREEGGIISSTTRROO  DDEE  PPRREEÇÇOOSS  PPAARRAA  FFUUTTUURRAA  EE  EEVVEENNTTUUAALL  AAQQUUIISSIIÇÇÃÃOO  
DDEE  BBAATTEERRIIAASS  NNOOVVAASS  PPAARRAA  MMAANNUUTTEENNÇÇÃÃOO  DDOOSS  VVEEÍÍCCUULLOOSS  LLEEVVEESS,,  
PPEESSAADDOOSS,,  CCAAMMIINNHHÕÕEESS,,  ÔÔNNIIBBUUSS  EE  MMÁÁQQUUIINNAASS,,  DDAASS  SSEECCRREETTAARRIIAASS  
DDEESSTTAA  MMUUNNIICCIIPPAALLIIDDAADDEE..  
  
ÓÓRRGGÃÃOO  GGEERREENNCCIIAADDOORR::   MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  CCAANNTTAAGGAALLOO, Estado do Paraná, inscrito 
no CNPJ nº. 78.279.981.0001-45, com endereço à Rua Cinderela, 379, Vila 
Planalto,  Cantagalo, PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal  Sr.  
JJOOÃÃOO  KKOONNJJUUNNSSKKII,,   inscrito no CPF sob o Nº. 192.411.199-34, e no RG sob o 
Nº. 922.699. 
 
AATTAA  NNºº..  8822//22002211 
DDEETTEENNTTOORRAA  DDAA  AATTAA: MMAAOOBB  CCOOMMEERRCCIIAALL  EEIIRREELLII , com sede na Rua Augusto 
Mierjam, Nº 368, Centro, Virmond-PR, CEP 85390-000 e inscrita no CNPJ 
sob nº. 15.178.329/0001-14, representada pelo Sr.  MMAARRCCEELLOO  AANNTTÔÔNNIIOO  

OOLLIIVVEEIIRRAA  BBEECCHHEERR, portador da Carteira de Identidade RG nº. 8.826.231 -0 
SSP/PR e CPF/MF sob o n.º  045.447.249 -88. 
 
PPrreeççooss  RReeggiissttrraaddooss::   
MMAAOOBB  CCOOMMEERRCCIIAALL  EEIIRREELLII  
LLOOTTEE  IITTEEMM  PPRROODDUUTTOO//SSEERRVVIIÇÇOO  MMAARRCCAA  UUNNIIDD..  QQUUAANNTT..  PPRREEÇÇOO  PPRREEÇÇOO  

TTOOTTAALL  
1 5 Bateria automotiva de 12 volts, com no 

mínimo 150 Amperes, com liga de prata 
e/ou chumbo, placas de grande 
espessura e alta densidade, separadores 
com alta resistência mecânica, com 
polo positivo do lado direito e/ou 
esquerdo da bateria, com dispositivo 
indicador de carga elétrica, garantia 
mínima do fornecedor de 12 meses a 
partir da entrega.  

PIONEIRO UN 40 627,00 25.080,00 

1 6 Bateria automotiva de 12 volts, com no 
mínimo 170 Amperes, com liga de prata 
e/ou chumbo, placas de grande 
espessura e alta densidade, separadores 
com alta resistência mecânica, com 

PIONEIRO UN 20 790,00 15.800,00 

 
 

polo positivo do lado direito e/ou 
esquerdo da bateria, com dispositivo 
indicador de carga elétrica, garantia 
mínima do fornecedor de 12 meses a 
partir da entrega.  

1 7 Bateria automotiva de 12 volts, com no 
mínimo 45 Amperes, com liga de prata 
e/ou chumbo, placas de grande 
espessura e alta densidade, separadores 
com alta resistência mecânica, com 
polo positivo do lado direito e/ou 
esquerdo da bateria, com dispositivo 
indicador de carga elétrica, garantia 
mínima do fornecedor de 12 meses a 
partir da entrega  

PIONEIRO UN 10 226,00 2.260,00 

1 8 Bateria automotiva de 12 volts, com no 
mínimo 40 Amperes, com liga de prata 
e/ou chumbo, placas de grande 
espessura e alta densidade, separadores 
com alta resistência mecânica, com 
polo positivo do lado direito e/ou 
esquerdo da bateria, com dispositivo 
indicador de carga elétrica, garantia 
mínima do fornecedor de 12 meses a 
partir da entrega  

PIONEIRO UN 8 195,00 1.560,00 

  
TTOOTTAALL  RR$$  

  
4444..770000,,0000  

 
Data da ata: 12 de julho de 2021. 
Vigência da ata:  12 meses.  
Foro: Comarca de Cantagalo/Pr.  

 
 

EEXXTTRRAATTOO  DDEE  AATTAA  DDEE  RREEGGIISSTTRROO  DDEE  PPRREEÇÇOO    
PPRREEGGÃÃOO  EELLEETTRRÔÔNNIICCOO  NNºº..  2288//22002211--PPMMCC  

  
OOBBJJEETTOO::  RREEGGIISSTTRROO  DDEE  PPRREEÇÇOOSS  PPAARRAA  FFUUTTUURRAA  EE  EEVVEENNTTUUAALL  AAQQUUIISSIIÇÇÃÃOO  
DDEE  BBAATTEERRIIAASS  NNOOVVAASS  PPAARRAA  MMAANNUUTTEENNÇÇÃÃOO  DDOOSS  VVEEÍÍCCUULLOOSS  LLEEVVEESS,,  
PPEESSAADDOOSS,,  CCAAMMIINNHHÕÕEESS,,  ÔÔNNIIBBUUSS  EE  MMÁÁQQUUIINNAASS,,  DDAASS  SSEECCRREETTAARRIIAASS  
DDEESSTTAA  MMUUNNIICCIIPPAALLIIDDAADDEE..  
  
ÓÓRRGGÃÃOO  GGEERREENNCCIIAADDOORR::   MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  CCAANNTTAAGGAALLOO, Estado do Paraná, inscrito 
no CNPJ nº. 78.279.981.0001-45, com endereço à Rua Cinderela, 379, Vila 
Planalto,  Cantagalo,  PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal  Sr.  
JJOOÃÃOO  KKOONNJJUUNNSSKKII,,   inscrito no CPF sob o Nº. 192.411.199-34, e no RG sob o 
Nº. 922.699. 
 
AATTAA  NNºº..  8833//22002211 
DDEETTEENNTTOORRAA  DDAA  AATTAA: RROOTTAA  227777  PPEEÇÇAASS  EE  AACCEESSSSÓÓRRIIOOSS  LLTTDDAA, com sede na 
Rodovia BR 277, Km 453, s/nº, sala 01, Rural , Laranjeiras do Sul -PR, CEP 
85303-495 e inscrita no CNPJ sob nº. 40.382.133 /0001-94, representada pela 
Sra. MMIIRRIIAAMM  BBRRUUSSTTOOLLIINN, portadora da Carteira de Identidade RG nº.  
9.695.507-3 SSP/PR e CPF/MF sob o n.º 066.114.049-02. 
 
PPrreeççooss  RReeggiissttrraaddooss::   
RROOTTAA  227777  PPEEÇÇAASS  &&  AACCEESSSSÓÓRRIIOOSS  LLTTDDAA  
LLOOTTEE  IITTEEMM  PPRROODDUUTTOO//SSEERRVVIIÇÇOO  MMAARRCCAA  UUNNIIDD..  QQUUAANNTT..  PPRREEÇÇOO  PPRREEÇÇOO  

TTOOTTAALL  
1 3 Bateria automotiva de 12 volts, com no 

mínimo 70 Amperes, com liga de prata 
e/ou chumbo, placas de grande 
espessura e alta densidade, separadores 
com alta resistência mecânica, com 
polo positivo do lado direito e/ou 
esquerdo da bateria, com dispositivo 
indicador de carga elétrica, garantia 
mínima do fornecedor de 12 meses a 
partir da entrega. 

PIONEIRO UN 30 352,00 10.560,00 

1 4 Bateria automotiva de 12 volts, com no 
mínimo 90 Amperes, com liga de prata 
e/ou chumbo, placas de grande 
espessura e alta densidade, separadores 
com alta resistência mecânica, com 

PIONEIRO UN 15 407,00 6.105,00 

 
 

polo positivo do lado direito e/ou 
esquerdo da bateria, com dispositivo 
indicador de carga elétrica, garantia 
mínima do fornecedor de 12 meses a 
partir da entrega.  

  
TTOOTTAALL  RR$$  

  
1166..666655,,0000  

  
Data da ata: 12 de julho de 2021. 
Vigência da ata:  12 meses.  
Foro: Comarca de Cantagalo/Pr.  

 
 

 

  

LLIICCIITTAAÇÇÃÃOO  MMOODDAALLIIDDAADDEE  PPRREEGGÃÃOO  ((SSRRPP))  NNºº..  0033//22002211  --  PPMMCC  

HHOOMMOOLLOOGGAAÇÇÃÃOO  

 

O Prefeito Municipal de Cantagalo, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por Lei, torna pública a homologação do procedimento 

licitatório modalidade PPrreeggããoo  PPrreesseenncciiaall  nnºº..   0033//22002211––PPMMCC,, cujo 

objeto é o RREEGGIISSTTRROO  DDEE  PPRREEÇÇOOSS  PPAARRAA  CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO  DDEE  

EEMMPPRREESSAA  PPAARRAA  FFOORRNNEECCIIMMEENNTTOO  DDEE  CCOOMMBBUUSSTTÍÍVVEEIISS  

DDEESSTTIINNAADDOOSS  AAOO  AABBAASSTTEECCIIMMEENNTTOO  DDOOSS  VVEEÍÍCCUULLOOSS,,  CCAAMMIINNHHÕÕEESS,,  

ÔÔNNIIBBUUSS  EE  EEQQUUIIPPAAMMEENNTTOOSS  RROODDOOVVIIÁÁRRIIOOSS  DDAA  FFRROOTTAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  

DDEE  CCAANNTTAAGGAALLOO, de acordo com a ata, parecer jurídico e documentos 

anexos ao processo, à  seguinte empresa:  

- TTRRIILLHHAA  DDIIEESSEELL  CCOOMMBBUUSSTTÍÍVVEEIISS  LLTTDDAA  ,,  inscrita no  CNPJ n° 

07.250.212/0001-76, Lote 01 – Itens 01 e 02,,   no valor total de R$ 

663.400,00 (seiscentos e sessenta e três mil e quatrocentos reais ).  

 

Cantagalo, 13 de julho de 2021. 

 

  

JJOOÃÃOO  KKOONNJJUUNNSSKKII  
Prefeito Municipal  
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Diário Oficial Eletrônico do Município de

Quedas do Iguaçu

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEDAS DO IGUAÇU
 

 
 

 DECRETO Nº 1015/2021 – S.F. 
 DATA:      16/06/2021 
 
Súmula: Abre Crédito Adicional Suplementar por 
Cancelamento, Remanejamento e Superávit Financeiro 
Vinculado de Dotações no Orçamento do Município de Quedas 
do Iguaçu – Pr., para o Exercício Financeiro de 2021. 

 
    O Prefeito Municipal de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais e devidamente autorizado pela Lei Municipal n.º. 
1.319/2021, Artigos 7, 8, 13, 14 e 18º. 
 
    D E C R E T A: 
 
    Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município de 
Quedas do Iguaçu, para o exercício financeiro de 2021, um crédito adicional 
Suplementar por Cancelamento de Dotação Orçamentária, Remanejamento de Dotação 
Orçamentária e Superávit Financeiro Vinculado na importância de R$ 1.031.945,93 (um 
milhão, trinta e um mil, novecentos e quarenta e cinco reais e noventa e três centavos), 
de conformidade com o Relatório de Alterações Orçamentárias anexo, e que faz parte 
integrante deste Decreto. 
 

Art. 2º - Os recursos necessários para cobertura do Crédito aberto 
de conformidade com o artigo anterior será o Cancelamento, Remanejamento e 
Superávit Financeiro Vinculado de Dotações de conformidade com o Relatório de 
Alterações Orçamentárias anexas e que faz parte integrante deste Decreto. 
    

   Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
promulgação, produzindo seus efeitos a partir desta data, revogados as disposições em 
contrário. 
     
    Gabinete do Prefeito Municipal de Quedas do Iguaçu - Pr., 16 
de junho de 2021.                                                                        
 
 
 

 
ELCIO JAIME DA LUZ 

Prefeito Municipal 
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Diário Oficial Eletrônico do Município de

Quedas do Iguaçu

Municipio de Quedas do Iguaçu - 2021
Relatório de alteração orçamentária por crédito e recurso do crédito adicional

Equiplano Página:1

Lei/Ato nº 2447 - Decreto nº 1015/2021 de 16/06/2021 Nº AnoEscopo

Autorização: 2181 Lei ordinária Lei Orçamentária Anual - LOA 1319 2021

Despesa
Crédito adicional Recurso do crédito adicional Anulação Acréscimo
Remanejamento Anulação de Dotações

09
09.001

10.301.1001.2130
3.3.90.30.00.00

5560 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)
MATERIAL DE CONSUMO
ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SAUDE
DEPARTAMENTO DE SAUDE
SECRETARIA DE SAUDE Anulação

Abertura
Remanejamento

7.355,10

09
09.002

10.301.1001.2135
3.3.90.30.00.00

6030 00494 ATENÇÃO BÁSICA - BLOCO DE CUSTEIO - FONTE 494
MATERIAL DE CONSUMO
ATIVIDADES DE ASSISTENCIA MÉDICA E SANITARIA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE Anulação

Abertura
Remanejamento

82.886,34

09
09.002

10.301.1001.2139
3.1.90.11.00.00

6480 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
MANUTENÇÃO DAS CASAS DE APOIO
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE 6.000,94Acréscimo

Abertura
Remanejamento

09
09.002

10.301.1001.2139
3.1.90.13.00.00

6490 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)
OBRIGAÇÕES PATRONAIS
MANUTENÇÃO DAS CASAS DE APOIO
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE 1.354,16Acréscimo

Abertura
Remanejamento

09
09.002

10.301.1001.2141
3.1.90.11.00.00

6700 00494 ATENÇÃO BÁSICA - BLOCO DE CUSTEIO - FONTE 494
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA AGENTE COMUNITARIO DE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE 43.043,91Acréscimo

Abertura
Remanejamento

09
09.002

10.301.1001.2141
3.1.90.13.00.00

6730 00494 ATENÇÃO BÁSICA - BLOCO DE CUSTEIO - FONTE 494
OBRIGAÇÕES PATRONAIS
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA AGENTE COMUNITARIO DE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE 10.350,84Acréscimo

Abertura
Remanejamento

09
09.002

10.304.1001.2149
3.1.90.11.00.00

7450 00494 ATENÇÃO BÁSICA - BLOCO DE CUSTEIO - FONTE 494
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
ATIVIDADES DE VIGILANCIA SANITÁRIA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE 24.058,58Acréscimo

Abertura
Remanejamento

09
09.002

10.304.1001.2149
3.1.90.13.00.00

7470 00494 ATENÇÃO BÁSICA - BLOCO DE CUSTEIO - FONTE 494
OBRIGAÇÕES PATRONAIS
ATIVIDADES DE VIGILANCIA SANITÁRIA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE 5.433,01Acréscimo

Abertura
Remanejamento

Suplementar Anulação de Dotações 264.386,88 264.386,88

03
03.001

04.122.0303.2018
3.3.90.39.00.00

690 00510 Taxas - Exercício Poder de Polícia
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
SECRETARIA DE  ADMINISTRAÇÃO 20.000,00Acréscimo

Abertura

06
06.001

12.361.1201.2060
3.3.90.32.00.00

3030 00510 Taxas - Exercício Poder de Polícia
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO Anulação

Abertura
20.000,00

09
09.002

10.302.1001.2148
3.1.90.11.00.00

7230 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO HOSPITAL MUNICIPAL
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE 110.113,98Acréscimo

Abertura

09
09.002

10.302.1001.2148
3.1.90.13.00.00

7250 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
OBRIGAÇÕES PATRONAIS
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO HOSPITAL MUNICIPAL
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE 24.848,09Acréscimo

Abertura
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10
10.001

26.782.2601.2161
3.1.90.11.00.00

7730 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
ATIVIDADES DA SECRETARIA DE TRANSPORTES
DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES
SECRETARIA DE TRANSPORTES 5.559,14Acréscimo

Abertura

11
11.001

15.452.1501.2185
3.1.90.11.00.00

8680 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
ATIVIDADES DA SECRETARIA DE OBRAS URBANISMO E 
DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 
SECRETARIA DE OBRAS URBANISMO E HABITAÇÃO 5.323,87Acréscimo

Abertura

11
11.001

15.452.1501.2185
3.1.90.13.00.00

8690 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
OBRIGAÇÕES PATRONAIS
ATIVIDADES DA SECRETARIA DE OBRAS URBANISMO E 
DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 
SECRETARIA DE OBRAS URBANISMO E HABITAÇÃO 485,52Acréscimo

Abertura

12
12.001

08.244.0803.2226
3.3.50.43.00.00

10570 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
SUBVENÇÕES SOCIAIS
AUXILIO A ASSOCIAÇÕES COMINITÁRIAS
DEPARTAMENTO DE ASSISTENCIA SOCIAL 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL Anulação

Abertura
152.386,88

12
12.002

08.241.0804.2230
3.1.90.11.00.00

10620 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
MANUTENÇÃO DA  CASA LAR
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 6.506,96Acréscimo

Abertura

12
12.002

08.241.0804.2230
3.1.90.13.00.00

10630 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
OBRIGAÇÕES PATRONAIS
MANUTENÇÃO DA  CASA LAR
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 1.952,67Acréscimo

Abertura

12
12.003

08.243.0802.6251
3.1.90.11.00.00

11290 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CASA ABRIGO
FUNDO PARA A INFANCIA E JUVENTUDE 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 7.596,65Acréscimo

Abertura

13
13.001

20.606.2001.2271
4.4.90.52.00.00

12140 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
ATIVIDADES DE INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL
DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA
SECRETARIA DE AGRICULTURA 12.000,00Acréscimo

Abertura

15
15.001

18.541.1801.1190
4.4.90.52.00.00

12410 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA A USINA DE TRIAGEM E 
DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE Anulação

Abertura
50.000,00

15
15.001

18.541.1801.2292
3.3.50.43.00.00

12560 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
SUBVENÇÕES SOCIAIS
APOIO A  ASSOCIAÇÃO DOS AGENTES AMBIENTAIS
DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE Anulação

Abertura
42.000,00

88
88.001

28.846.0000.0303
3.1.90.91.00.00

12730 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
SENTENÇAS JUDICIAIS
PRECATORIOS E SENTENÇAS JUDICIAIS
ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO
ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO 70.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Superáv it Financeiro

06
06.001

12.361.1201.2055
3.1.90.11.00.00

1920 00103 5% sobre Transf erências Constitucionais FUNDEB
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 58.914,82Acréscimo

Abertura
Superáv it Financeiro Vinculado

06
06.001

12.361.1201.2055
3.1.90.13.00.00

1940 00103 5% sobre Transf erências Constitucionais FUNDEB
OBRIGAÇÕES PATRONAIS
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 13.294,62Acréscimo

Abertura
Superáv it Financeiro Vinculado
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06
06.001

12.361.1201.2058
3.3.90.30.00.00

2730 00124 Transporte Escolar Federal - PNTE
MATERIAL DE CONSUMO
MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 24.730,00Acréscimo

Abertura
Superáv it Financeiro Vinculado

06
06.001

12.365.1202.2069
3.1.90.11.00.00

3390 00104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 129.300,01Acréscimo

Abertura
Superáv it Financeiro Vinculado

06
06.001

12.365.1202.2069
3.1.90.13.00.00

3420 00104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica
OBRIGAÇÕES PATRONAIS
MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 29.815,93Acréscimo

Abertura
Superáv it Financeiro Vinculado

09
09.002

10.301.1001.2135
3.1.90.11.00.00

5940 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
ATIVIDADES DE ASSISTENCIA MÉDICA E SANITARIA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE 120.541,37Acréscimo

Abertura
Superáv it Financeiro Vinculado

09
09.002

10.301.1001.2135
3.1.90.13.00.00

5970 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)
OBRIGAÇÕES PATRONAIS
ATIVIDADES DE ASSISTENCIA MÉDICA E SANITARIA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE 27.201,15Acréscimo

Abertura
Superáv it Financeiro Vinculado

09
09.002

10.301.1001.2135
3.3.90.30.00.00

6012 00302 EMENDAS DE BANCADAS - PORTARIA MS 769/2020
MATERIAL DE CONSUMO
ATIVIDADES DE ASSISTENCIA MÉDICA E SANITARIA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE 859,06Acréscimo

Abertura
Superáv it Financeiro Vinculado

09
09.002

10.301.1001.2135
3.3.90.30.00.00

6013 00307 EMENDAS INDIVIDUAIS IMPOSITIVAS - PORTARIA MS 949/2020
MATERIAL DE CONSUMO
ATIVIDADES DE ASSISTENCIA MÉDICA E SANITARIA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE 27.806,22Acréscimo

Abertura
Superáv it Financeiro Vinculado

09
09.002

10.301.1001.2135
3.3.90.30.00.00

6021 00351 ATENÇÃO BÁSICA ESTADUAL - BLOCO DE CUSTEIO
MATERIAL DE CONSUMO
ATIVIDADES DE ASSISTENCIA MÉDICA E SANITARIA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE 112,49Acréscimo

Abertura
Superáv it Financeiro Vinculado

09
09.002

10.301.1001.2135
3.3.90.39.00.00

6115 00307 EMENDAS INDIVIDUAIS IMPOSITIVAS - PORTARIA MS 949/2020
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
ATIVIDADES DE ASSISTENCIA MÉDICA E SANITARIA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE 5.872,38Acréscimo

Abertura
Superáv it Financeiro Vinculado

09
09.002

10.301.1001.2135
3.3.90.39.00.00

6114 00351 ATENÇÃO BÁSICA ESTADUAL - BLOCO DE CUSTEIO
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
ATIVIDADES DE ASSISTENCIA MÉDICA E SANITARIA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE 31.500,00Acréscimo

Abertura
Superáv it Financeiro Vinculado

09
09.002

10.301.1001.2135
3.3.90.39.00.00

6131 00495 Atenção Básica
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
ATIVIDADES DE ASSISTENCIA MÉDICA E SANITARIA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE 10,45Acréscimo

Abertura
Superáv it Financeiro Vinculado

09
09.002

10.301.1001.2141
3.1.90.11.00.00

6690 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA AGENTE COMUNITARIO DE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE 79.036,02Acréscimo

Abertura
Superáv it Financeiro Vinculado

09
09.002

10.301.1001.2141
3.1.90.13.00.00

6720 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)
OBRIGAÇÕES PATRONAIS
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA AGENTE COMUNITARIO DE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE 18.561,91Acréscimo

Abertura
Superáv it Financeiro Vinculado
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09
09.002

10.302.1001.2148
3.3.90.30.00.00

7274 00307 EMENDAS INDIVIDUAIS IMPOSITIVAS - PORTARIA MS 949/2020
MATERIAL DE CONSUMO
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO HOSPITAL MUNICIPAL
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE 4.744,20Acréscimo

Abertura
Superáv it Financeiro Vinculado

11
11.001

15.452.1501.2188
3.3.90.39.00.00

9030 00507 COSIP - Contribuição de Iluminação Pública, Art. 149-A, CF
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PUBLICA
DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 
SECRETARIA DE OBRAS URBANISMO E HABITAÇÃO 104.216,85Acréscimo

Abertura
Superáv it Financeiro Vinculado

12
12.002

08.244.0803.2232
3.3.90.30.00.00

10761 00851 FEAS - INCENTIVO VI
MATERIAL DE CONSUMO
AÇÕES SOCIO EDUCATIVAS PARA A FAMILIA
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 800,13Acréscimo

Abertura
Superáv it Financeiro Vinculado

Autorização de crédito adicional:
Resumo Recurso do crédito adicional Tipo de alteração Previsto RealizadoTipo de exclusão
Remanejamento
Remanejamento
Remanejamento
Suplementar
Suplementar
Suplementar
Suplementar

Anulação de Dotações
Anulação de Dotações
Anulação de Dotações
Anulação de Dotações
Anulação de Dotações
Superáv it Financeiro
Superáv it Financeiro

Acréscimo
Acréscimo
Anulação
Acréscimo
Anulação
Acréscimo
Acréscimo

90.241,44
0,00
0,00

264.386,88
264.386,88
677.317,61

0,00

0,00
90.241,44
90.241,44

264.386,88
264.386,88

0,00
677.317,61

#
#
#

#
#

---
Remanejamento
Remanejamento
---
---
---
Superáv it Financeiro Vinculado
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Quedas do Iguaçu

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEDAS DO IGUAÇU
 

 
 

 DECRETO Nº 1016/2021 – S.F. 
 DATA:      23/06/2021 
 
Súmula: Abre Crédito Adicional Especial por Excesso de 
Arrecadação Vinculado de Dotações no Orçamento do 
Município de Quedas do Iguaçu – Pr., para o Exercício 
Financeiro de 2021. 

 
    O Prefeito Municipal de Quedas do Iguaçu Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais e devidamente autorizado pela Lei Municipal n.º. 
1.343/2021. 
 
    D E C R E T A: 
 
    Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município de 
Quedas do Iguaçu, para o exercício financeiro de 2021, um Crédito Adicional Especial 
por Excesso de Arrecadação Vinculado na importância de R$ 554.060,90 (quinhentos e 
cinquenta e quatro mil, sessenta reais e noventa centavos), de conformidade com o 
Relatório de Alterações Orçamentárias anexo, e que faz parte integrante deste 
Decreto. 
 

Art. 2º - Os recursos necessários para cobertura do Crédito aberto 
de conformidade com o artigo anterior será o Excesso de Arrecadação Vinculado de 
Dotações de conformidade com o Relatório de Alterações Orçamentárias anexas e que 
faz parte integrante deste Decreto. 
    

   Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
promulgação, produzindo seus efeitos a partir desta data, revogados as disposições em 
contrário. 
     
    Gabinete do Prefeito Municipal de Quedas do Iguaçu - Pr., 23 
de junho de 2021.                                                                        
 
 
 

 
ELCIO JAIME DA LUZ 

Prefeito Municipal 
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Lei/Ato nº 2450 - Decreto nº 1016/2021 de 23/06/2021 Nº AnoEscopo

Lei: 2448 Lei ordinária Créditos Adicionais 1343 2021

Despesa
Crédito adicional Recurso do crédito adicional Anulação Acréscimo
Especial Excesso de Arrecadação 554.060,90

09
09.002

10.301.1001.2295
3.1.90.11.00.00

12761 00364 APOIO FINANCEIRO UNIÃO AO SUS (COVID-19) - PORTARIA 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
AÇÕES DE ENFRENTAMENTO EMERGENCIAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE 41.000,00Acréscimo

Abertura

09
09.002

10.301.1001.2295
3.1.90.11.00.00

12762 00365 APOIO FINANCEIRO UNIÃO AO SUS (COVID-19) - PORTARIA 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
AÇÕES DE ENFRENTAMENTO EMERGENCIAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE 58.000,00Acréscimo

Abertura

09
09.002

10.301.1001.2295
3.1.90.11.00.00

12763 00366 APOIO FINANCEIRO UNIÃO AO SUS (COVID-19) - PORTARIA 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
AÇÕES DE ENFRENTAMENTO EMERGENCIAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE 29.000,00Acréscimo

Abertura

09
09.002

10.301.1001.2295
3.1.90.11.00.00

12764 00367 APOIO FINANCEIRO UNIÃO AO SUS (COVID-19) - PORTARIA 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
AÇÕES DE ENFRENTAMENTO EMERGENCIAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE 90.000,00Acréscimo

Abertura

09
09.002

10.301.1001.2295
3.1.90.13.00.00

12771 00364 APOIO FINANCEIRO UNIÃO AO SUS (COVID-19) - PORTARIA 
OBRIGAÇÕES PATRONAIS
AÇÕES DE ENFRENTAMENTO EMERGENCIAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE 9.000,00Acréscimo

Abertura

09
09.002

10.301.1001.2295
3.1.90.13.00.00

12772 00365 APOIO FINANCEIRO UNIÃO AO SUS (COVID-19) - PORTARIA 
OBRIGAÇÕES PATRONAIS
AÇÕES DE ENFRENTAMENTO EMERGENCIAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE 12.000,00Acréscimo

Abertura

09
09.002

10.301.1001.2295
3.1.90.13.00.00

12773 00366 APOIO FINANCEIRO UNIÃO AO SUS (COVID-19) - PORTARIA 
OBRIGAÇÕES PATRONAIS
AÇÕES DE ENFRENTAMENTO EMERGENCIAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE 6.000,00Acréscimo

Abertura

09
09.002

10.301.1001.2295
3.1.90.13.00.00

12774 00367 APOIO FINANCEIRO UNIÃO AO SUS (COVID-19) - PORTARIA 
OBRIGAÇÕES PATRONAIS
AÇÕES DE ENFRENTAMENTO EMERGENCIAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE 20.000,00Acréscimo

Abertura

09
09.002

10.301.1001.2295
3.3.90.30.00.00

12861 00364 APOIO FINANCEIRO UNIÃO AO SUS (COVID-19) - PORTARIA 
MATERIAL DE CONSUMO
AÇÕES DE ENFRENTAMENTO EMERGENCIAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE 10.000,00Acréscimo

Abertura

09
09.002

10.301.1001.2295
3.3.90.30.00.00

12862 00365 APOIO FINANCEIRO UNIÃO AO SUS (COVID-19) - PORTARIA 
MATERIAL DE CONSUMO
AÇÕES DE ENFRENTAMENTO EMERGENCIAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE 10.000,00Acréscimo

Abertura

09
09.002

10.301.1001.2295
3.3.90.30.00.00

12863 00367 APOIO FINANCEIRO UNIÃO AO SUS (COVID-19) - PORTARIA 
MATERIAL DE CONSUMO
AÇÕES DE ENFRENTAMENTO EMERGENCIAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE 39.083,76Acréscimo

Abertura

09
09.002

10.301.1001.2295
3.3.90.39.00.00

12921 00364 APOIO FINANCEIRO UNIÃO AO SUS (COVID-19) - PORTARIA 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
AÇÕES DE ENFRENTAMENTO EMERGENCIAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE 120.000,00Acréscimo

Abertura
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09
09.002

10.301.1001.2295
3.3.90.39.00.00

12922 00365 APOIO FINANCEIRO UNIÃO AO SUS (COVID-19) - PORTARIA 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
AÇÕES DE ENFRENTAMENTO EMERGENCIAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE 100.000,00Acréscimo

Abertura

09
09.002

10.301.1001.2295
3.3.90.39.00.00

12923 00366 APOIO FINANCEIRO UNIÃO AO SUS (COVID-19) - PORTARIA 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
AÇÕES DE ENFRENTAMENTO EMERGENCIAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE 9.977,14Acréscimo

Abertura

Lei de crédito adicional:
Resumo Recurso do crédito adicional Tipo de alteração Tipo de exclusão Previsto Realizado
Especial Excesso de Arrecadação Acréscimo  554.060,90 554.060,90

Emitido por: VALMIR HARTCOPF, na versão: 5527 m 30/06/2021 10:37:24
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PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEDAS DO IGUAÇU

 

MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU 
Estado do Paraná 

CNPJ/MF Nº 76.205.962/0001-49 
 

GESTÃO 2021- 2024 
 

Rua Juazeiro, 1065 - Centro – Fone: (46) 3532-8236 - Fax: (46) 3532-8233- Cep: 85.460-000 - Quedas do Iguaçu - Estado do Paraná 
E-mail: financeiro@quedasdoiguacu.pr.gov.br 

 

 
  A Prefeitura do Município de QUEDAS DO IGUAÇU, Estado do Paraná, em 
atendimento ao contido no artigo 2º da Lei Federal Nº 9.452/97 de 20/03/1997; 
 
 
 
 
  COMUNICA: 
 
 
 A todos os Partidos Políticos, Sindicatos de Trabalhadores, e as Entidades Empresariais, com sede 
no Município de Quedas do Iguaçu Estado do Paraná, que foram liberados recursos oriundos do 
Governo Federal para o Município de Quedas do Iguaçu Estado do Paraná, no período 11/06/2021 à 
29/06/2021, conforme abaixo especificado. 
 
 
 
 
DATA  ORGÃO        VALOR  DESTINO   

14/06/2021 FNS/INCENTIVO FINANCEIRO 
APS-DESEMPENHO 

      16.554,50 DESPESAS COM A SAÚDE 

14/06/2021 FNS/REPASSE FEDERAL 147.923,19 DESPESAS CONSAMU 
15/06/2021 STN/ROAYLTIES MINERAL 1.486,77 DESPESAS DIVERSAS 
15/06/2021 FNDE/FUNDEB 76.466,30 DESPESAS COM A EDUCAÇÃO 
16/06/2021 FNDE/FUNDEB 337.125,02 DESPESAS COM A EDUCAÇÃO 
18/06/2021 STN/F P M 436.971,32 DESPESAS DIVERSAS 
18/06/2021 STN/I T R 73,28 DESPESAS DIVERSAS 
18/06/2021 FNDE/FUNDEB 55.130,87 DESPESAS COM A EDUCAÇÃO 
22/06/2021 FNDE/QSE 86.722,63 DESPESAS COM A EDUCAÇÃO 
22/06/2021 FNDE/FUNDEB 89.958,30 DESPESAS COM A EDUCAÇÃO 
23/06/2021 FNDE/FUNDEB 210.069,98 DESPESAS COM A EDUCAÇÃO 
24/06/2021 STN/FUNDO EXPORTAÇÃO 50.651,05 DESPESAS DIVERSAS 
28/06/2021 STN/FUNDO EXPORTAÇÃO 1.531,53 DESPESAS DIVERSAS 
29/06/2021 FNDE/FUNDEB 45.778,59 DESPESA COM A EDUCAÇÃO 

                                                       . 
 
 
 
  

JOÃO CARLOS PASQUATO 
Secretário de Finanças 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEDAS DO IGUAÇU
PORTARIA Nº 080/2021

Data: 01/07/2021
O PREFEITO MUNICIPAL DE QUEDAS DO IGUAÇU, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º–COLOCAR o servidor, 4382-1 MARCELO DE BRITO, ocupante de cargo de 
provimento efetivo de Motorista, portador do RG nº. 14.799.967-4/PR, a disposição da 
Secretaria Municipal de Transportes (Pátio de Máquinas).
Art. 2º–Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal, em 01 de Julho de 2021.
ELCIO JAIME DA LUZ - Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEDAS DO IGUAÇU
DECRETO Nº 938/2021

Data: 01/07/2021
SUMULA: Concede Licença Especial a servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE QUEDAS DO IGUAÇU, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
Considerando o disposto no artigo 101 da Lei Municipal nº 217/2003 bem como o contido 
nos Decretos nº. 013/2004 e 089/2004, os quais regulamentam a concessão de Licença 
Especial,
D E C R E T A :
Art. 1º–Fica concedida, três meses de Licença Especial, a que faz jus, 3811-1 PAULO 
SALATIEL SANTINI, servidor ocupante de cargo de provimento efetivo de Motorista, 
referente ao período aquisitivo de 27/02/2012 a 26/02/2017, para gozo 01/07/2021 a 
30/09/2021, conforme o contido no inciso III do artigo 2º do Decreto nº 013/2004.
Art. 2º–Este decreto entra vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal, 01 de Julho de 2021.
ELCIO JAIME DA LUZ - Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEDAS DO IGUAÇU
DECRETO Nº 939/2021

Data: 01/07/2021
SUMULA: Nomeia servidor em cargo em comissão.
O PREFEITO MUNICIPAL DE QUEDAS DO IGUAÇU, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
D E C R E T A :
Art. 1º–Fica nomeado, a partir de 01/07/2021, 4470-1 MOACIR ARI VENDRUSCOLO, 
portador da cédula de Identidade RG Nº 3.684.704-2/PR, para o cargo em provimento em 
comissão de Chefe Departamento, do quadro do munícipio.
Art. 2º–Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal, 01 de Julho de 2021.
ELCIO JAIME DA LUZ - Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEDAS DO IGUAÇU
PORTARIA Nº 081/2021

Data: 06/07/2021
O PREFEITO MUNICIPAL DE QUEDAS DO IGUAÇU, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
Considerando o Artigo 7º inciso XVIII da Constituição Federal,
Considerando requerimento da servidora,
R E S O L V E:
Art. 1º–CONCEDER licença maternidade, à servidora, 4370-1 PATRICIA APARECIDA 
MARTINS, ocupante do cargo em provimento efetivo de Assistente Social, no período de 
24/06/2021 a 20/12/2021.
Art. 2º–Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal, em 06 de Julho de 2021.
ELCIO JAIME DA LUZ - Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEDAS DO IGUAÇU
DECRETO Nº 940/2021

Data: 06/07/2021
SUMULA: Cancela Benefício de Pensão por Morte, por motivo de falecimento.
O PREFEITO MUNICIPAL DE QUEDAS DO IGUAÇU, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e,
CONSIDERANDO o falecimento das beneficiárias,
D E C R E T A :
Art. 1º–Fica cancelado o benefício de pensão por morte, a partir de 01/07/2021, de 2403-
1 MARIA JOSE ALVES FERREIRA, portadora do RG Nº 6.797.102-7/PR, do quadro do 
Município.
Art. 2º–Fica cancelado o benefício de pensão por morte, a partir de 01/07/2021, de 1581-
1 ZORAIDE FERREIRA DE OLIVEIRA, portadora do RG Nº 6.685.618-6/PR, do quadro 
do Município.
Art. 3º–Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal, em 06 de Julho de 2021.
ELCIO JAIME DA LUZ - Prefeito Municipal

DECRETO Nº 941/2021

Data: 06/07/2021
SUMULA: Concede Licença Especial a servidora.
O PREFEITO MUNICIPAL DE QUEDAS DO IGUAÇU, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
Considerando o disposto no artigo 101 da Lei Municipal nº 217/2003 bem como, o 
contido no inciso III do artigo 2° do Decreto nº. 013/2004 e Decreto nº. 089/2004, os quais 
regulamentam a concessão de Licença Especial,
D E C R E T A :
Art. 1º–Fica concedida, três meses de Licença Especial, a que faz jus, 3582-1 MARTA 
PARNO DAL BOSCO, servidora ocupante de cargo de provimento efetivo de Zeladora, 
referente ao período aquisitivo de 08/02/2015 a 07/02/2020, para gozo no período de 
06/07/2021 a 03/10/2021.
Art. 2º–Este decreto entra vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal, 06 de Julho de 2021.
ELCIO JAIME DA LUZ - Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEDAS DO IGUAÇU
PORTARIA Nº 082/2021

Data: 06/07/2021
O PREFEITO MUNICIPAL DE QUEDAS DO IGUAÇU, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º–REVOGAR a Portaria nº. 019/2021 de 15/01/2021.
Art. 2º–Fica a servidora 0321-1 JANICE TERESINHA SCHONS BARBIERI, ocupante de 
cargo de provimento efetivo de Professora, a disposição junto a Secretaria Municipal de 
Educação.
Art. 3º–Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal, em 06 de Julho de 2021.
ELCIO JAIME DA LUZ - Prefeito Municipal
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 DECRETO Nº 1017/2021 – S.F. 
 DATA:      24/06/2021 
 
Súmula: Abre Crédito Adicional Suplementar por 
Cancelamento, Excesso de Arrecadação e Superávit 
Financeiro Vinculado de Dotações no Orçamento do Município 
de Quedas do Iguaçu – Pr., para o Exercício Financeiro de 
2021. 

 
    O Prefeito Municipal de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais e devidamente autorizado pela Lei Municipal n.º. 
1.319/2021, Artigos 7, 8, 13, 14 e 18º. 
 
    D E C R E T A: 
 
    Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município de 
Quedas do Iguaçu, para o exercício financeiro de 2021, um crédito adicional 
Suplementar por Cancelamento de Dotação Orçamentária, Excesso de Arrecadação e 
Superávit Financeiro Vinculado na importância de R$ 85.276,20 (oitenta e cinco mil, 
duzentos e setenta e seis reais e vinte centavos), de conformidade com o Relatório de 
Alterações Orçamentárias anexo, e que faz parte integrante deste Decreto. 
 

Art. 2º - Os recursos necessários para cobertura do Crédito aberto 
de conformidade com o artigo anterior será o Cancelamento, Excesso de Arrecadação 
e Superávit Financeiro Vinculado de Dotações de conformidade com o Relatório de 
Alterações Orçamentárias anexas e que faz parte integrante deste Decreto. 
    

   Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
promulgação, produzindo seus efeitos a partir desta data, revogados as disposições em 
contrário. 
     
    Gabinete do Prefeito Municipal de Quedas do Iguaçu - Pr., 24 
de junho de 2021.                                                                        
 
 
 

 
ELCIO JAIME DA LUZ 

Prefeito Municipal 
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Lei/Ato nº 2451 - Decreto nº 1017/2021 de 24/06/2021 Nº AnoEscopo

Autorização: 2181 Lei ordinária Lei Orçamentária Anual - LOA 1319 2021

Despesa
Crédito adicional Recurso do crédito adicional Anulação Acréscimo
Suplementar Anulação de Dotações 20.000,00 20.000,00

03
03.001

04.122.0303.2018
3.3.90.39.00.00

690 00510 Taxas - Exercício Poder de Polícia
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
SECRETARIA DE  ADMINISTRAÇÃO 20.000,00Acréscimo

Abertura

06
06.001

12.365.1202.2068
3.3.90.32.00.00

3350 00510 Taxas - Exercício Poder de Polícia
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA MERENDA CRECHE E PRE 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO Anulação

Abertura
20.000,00

Suplementar Excesso de Arrecadação

09
09.002

10.301.1001.2135
3.3.90.39.00.00

6114 00351 ATENÇÃO BÁSICA ESTADUAL - BLOCO DE CUSTEIO
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
ATIVIDADES DE ASSISTENCIA MÉDICA E SANITARIA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE 38.141,00Acréscimo

Abertura
Excesso de Arrecadação - Real - Vinculado

Suplementar Superáv it Financeiro

09
09.002

10.301.1001.2135
3.3.90.30.00.00

6013 00307 EMENDAS INDIVIDUAIS IMPOSITIVAS - PORTARIA MS 949/2020
MATERIAL DE CONSUMO
ATIVIDADES DE ASSISTENCIA MÉDICA E SANITARIA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE 17.311,36Acréscimo

Abertura
Superáv it Financeiro Vinculado

09
09.002

10.301.1001.2135
3.3.90.39.00.00

6131 00495 Atenção Básica
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
ATIVIDADES DE ASSISTENCIA MÉDICA E SANITARIA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE 62,70Acréscimo

Abertura
Superáv it Financeiro Vinculado

09
09.002

10.302.1001.2148
3.3.90.30.00.00

7274 00307 EMENDAS INDIVIDUAIS IMPOSITIVAS - PORTARIA MS 949/2020
MATERIAL DE CONSUMO
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO HOSPITAL MUNICIPAL
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE 56,64Acréscimo

Abertura
Superáv it Financeiro Vinculado

09
09.002

10.302.1001.2148
3.3.90.30.00.00

7276 00351 ATENÇÃO BÁSICA ESTADUAL - BLOCO DE CUSTEIO
MATERIAL DE CONSUMO
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO HOSPITAL MUNICIPAL
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
SECRETARIA DE SAUDE 3.816,00Acréscimo

Abertura
Superáv it Financeiro Vinculado

12
12.002

08.244.0803.2232
3.3.90.30.00.00

10761 00851 FEAS - INCENTIVO VI
MATERIAL DE CONSUMO
AÇÕES SOCIO EDUCATIVAS PARA A FAMILIA
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 5.888,50Acréscimo

Abertura
Superáv it Financeiro Vinculado

Autorização de crédito adicional:
Resumo Recurso do crédito adicional Tipo de alteração Previsto RealizadoTipo de exclusão
Suplementar
Suplementar
Suplementar
Suplementar
Suplementar
Suplementar

Anulação de Dotações
Anulação de Dotações
Excesso de Arrecadação
Excesso de Arrecadação
Superáv it Financeiro
Superáv it Financeiro

Acréscimo
Anulação
Acréscimo
Acréscimo
Acréscimo
Acréscimo

20.000,00
20.000,00
38.141,00

0,00
27.135,20

0,00

20.000,00
20.000,00

0,00
38.141,00

0,00
27.135,20

#
#
#
#

---
---
---
Excesso de Arrecadação - Real - Vinculado
---
Superáv it Financeiro Vinculado

Emitido por: VALMIR HARTCOPF, na versão: 5527 o 07/07/2021 08:47:25
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Diário Oficial Eletrônico do Município de

Quedas do Iguaçu

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEDAS DO IGUAÇU

RESOLUÇÃO n.º11/2021 – CMDCA-QI 
 
 

Dispõe sobre a regulamentação do 
Registro e Inscrição projeto social para 
atender crianças e adolescentes da 
Associação Comunitária não 
governamental (EBENEZER). 

 
 

 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA de 
Quedas do Iguaçu no uso das atribuições conforme Lei Municipal nº.1.237/2018 Em 
Plenária realizada no dia 17/06/2021 as 14:30 min na sala de reuniões anexo paço 
Municipal, Rua Juazeiro 1065- Centro Quedas do Iguaçu. Sob Ata nº06/2021. 
Considerando o disposto projeto apresentado ao CMDCA-QI pela Associação 
Comunitária EBENEZER fica inscrição de nº07 no CMDCA. 

 Considerando que o registro da associação EBENEZER como entidade ou 
organizações Não Governamentais atende os critérios conforme documentação 
apresentado ao CMDCA.   

Art. 1º-Fica aprovado o Projeto Apresentado pela associação EBENEZER que tem 
por finalidade atender 20 crianças e adolescentes oriundos dos riscos pessoal e social ou 
oriundos da expressão da questão social, onde os mesmos serão atendidos com aulas de 
músicas/ instrumentos musicais, para à garantia a convivência familiar e comunitária. 

Art. 2º-O Projeto será encaminhado para a empresa ENGIE BRASIL ENERGIA 
S.A. para possível repasse de recurso através do FIA Municipal.  Conforme plano de 
trabalho.  
 

 Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Quedas do Iguaçu, 07 de julho de 2021. 
 
 

Cleonice Teresinha Morais Rodrigues 
Presidente CMDCA-QI 
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Diário Oficial Eletrônico do Município de

Quedas do Iguaçu

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEDAS DO IGUAÇU
AVISO DE RESULTADO E ADJUDICAÇÃO

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 063/2021/PMQI
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE ÓLEO 
LUBRIFICANTE, FLUÍDO DE FREIO E GRAXA PARA USO NA MANUTENÇÃO DOS 
VEÍCULOS, CAMINHÕES, ÔNIBUS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PERTENCENTES 
A FROTA DO MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ.
Em cumprimento ao disposto no Art. 109, Parágrafo 1º da Lei Federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, torna-se público o resultado e adjudicação da licitação em epígrafe, 
apresentando o(s) vencedor(es) pelo critério do menor preço unitário por Lote:
VENCEDOR(ES)  LOTE Nº V. UNIT. DO LOTE R$: V. TOTAL DO LOTE R$:
WILLIAN WRZESINSKI E CIA LTDA 01 20,00 40.000,00
WILLIAN WRZESINSKI E CIA LTDA 02 19,90 39.800,00
NOROESTE DISTRIBUIDORA DE PEÇAS E 
PRODUTOS AUTOMOTIVOS EIRELI

03 22,50 22.500,00

MEZZOMO LUBRIFICANTES EIRELI 04 21,50 21.500,00
WILLIAN WRZESINSKI E CIA LTDA 05 18,50 37.000,00
AJ ZORNITA COMÉRCIO DE FILTROS EIRELI 06 250,00 75.000,00
WILLIAN WRZESINSKI E CIA LTDA 07 261,33 13.066,50
AJ ZORNITA COMÉRCIO DE FILTROS EIRELI 08 212,00 42.400,00
GIEBMEYER E GIEBMEYER LTDA – ME 09 245,90 49.180,00
FRACASSADO 10 FRACASSADO FRACASSADO
MEZZOMO LUBRIFICANTES EIRELI 11 12,40 6.200,00
WILLIAN WRZESINSKI E CIA LTDA 12 14,00 7.000,00
WILLIAN WRZESINSKI E CIA LTDA 13 370,00 3.700,00
WILLIAN WRZESINSKI E CIA LTDA 14 1.668,80 16.688,00

VALOR GLOBAL DE GASTOS LICITADOS COM O PREGÃO PRESENCIAL Nº 063/2021/
PMQI: R$ 374.034,50 (TREZENTOS E SETENTA E QUATRO MIL, TRINTA E QUATRO 
REAIS E CINQUENTA CENTAVOS).
Quedas do Iguaçu, 07 de julho de 2021.
ELCIO JAIME DA LUZ - Pregoeiro

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 063/2021/PMQI
Afigurando-me que a licitação epigrafada encontra-se regularmente desenvolvida e, 
estando ainda presente o interesse na(s) contratação(ões) que deu ensejo à instauração 
do processo, HOMOLOGO o procedimento que se cogita.
Sigam-se os ulteriores termos.
Quedas do Iguaçu, 08 de julho de 2021.
ELCIO JAIME DA LUZ - Prefeito Municipal
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Diário Oficial Eletrônico do Município de

Quedas do Iguaçu

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEDAS DO IGUAÇU
L E I Nº. 1.344/2021

07/07/2021
SÚMULA: Autoriza a desafetação de área de propriedade do Município de Quedas do 
Iguaçu, conforme especifica e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE QUEDAS DO IGUAÇU, Estado do Paraná, aprovoue eu 
sanciono a seguinte lei
L E I:
Art. 1º - Fica desafetada parte da Rua Gerbera “com área de 2.687,14 m² (dois mil, 
seiscentos e oitenta e sete metros e quatorze centímetros quadrados), localizado entre a 
Rodovia PR 484 e Estrada Vicinal, do Perímetro Urbano da Cidade de Quedas do Iguaçu, 
com os limites e confrontações seguintes: percorre 221,72 metros por linha reta e seca, 
que faz divisa com os Lotes L1, L2, L3 e L4 da Quadra 04, Rua desafetada, L1, L2, L3 da 
Quadra 05, Rua Catiguá desafetada, L1, L2, L3, L4, L5, L6, L7, L8, L9 e L9A da Quadra 
06, todos do Conjunto Residencial Quedas do Iguaçu – I, percorre 12,58 metros por linha 
reta e seca pela faixa de domínio da rodovia PR 484, deste, segue e percorre 226,13 
metros por linha reta e seca, que faz divisa com o Imóvel Rural constituído pelo Lote 44 
do Imóvel Rio das Cobras, Livro 145-N, Folha 081/083, deste, segue e percorre 12,00 
metros por linha reta e seca, que faz divisa com a continuidade da Rua Gérbera, conforme 
demonstra o memorial descritivo e mapa em anexo” que até então estava afetado como 
bem imóvel público de uso especial destinado à Rua Gérbera.
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal, em 07 de julho de 2021.
ELCIO JAIME DA LUZ - Prefeito Municipal
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MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU 
Estado do Paraná 

CNPJ/MF Nº 76.205.962/0001-49 
 

GESTÃO 2021- 2024 
 

Rua Juazeiro, 1065 - Centro – Fone: (46) 3532-8236 - Fax: (46) 3532-8233- Cep: 85.460-000 - Quedas do Iguaçu - Estado do Paraná 
E-mail: financeiro@quedasdoiguacu.pr.gov.br 

 

 
  A Prefeitura do Município de QUEDAS DO IGUAÇU, Estado do Paraná, em 
atendimento ao contido no artigo 2º da Lei Federal Nº 9.452/97 de 20/03/1997; 
 
 
 
 
  COMUNICA: 
 
 
 A todos os Partidos Políticos, Sindicatos de Trabalhadores, e as Entidades Empresariais, com sede 
no Município de Quedas do Iguaçu Estado do Paraná, que foram liberados recursos oriundos do 
Governo Federal para o Município de Quedas do Iguaçu Estado do Paraná, no período 30/06/2021 à 
05/07/2021, conforme abaixo especificado. 
 
 
 
 
DATA  ORGÃO        VALOR  DESTINO   

30/06/2021 FNDE/FUNDEB 244.171,86 DESPESAS COM A EDUCAÇÃO 
30/06/2021 STN/F P M 672.530,06 DESPESAS DIVERSAS 
30/06/2021 STN/I T R  29,55 DESPESAS DIVERSAS 
30/06/2021 STN/ROYALTIES 230.628,87 DESPESAS DIVERSAS 
30/06/2021 STN/COMPENSAÇÃOI DA UNIAO 15.113,86 DESPESAS DIVERSAS 
01/07/2021 STN/ITR 9.961,00 DESPESAS DIVERSAS 
02/07/2021 FNS/ASSISTENCIA FINANCEIRA-

COMBATE ÀS ENDEMIAS 
17.050,00 DESPESAS COM A SAUDE 

05/07/2021 FNAS/GBF 9.456,90 DESPESAS ASSISTENCIA SOCIAL 
                                                       . 
 
 
 
  

JOÃO CARLOS PASQUATO 
Secretário de Finanças 
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Diário Oficial Eletrônico do Município de
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PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEDAS DO IGUAÇU
EDITAL Nº. 002/2021

Data: 09/07/2021
O PREFEITO MUNICIPAL DE QUEDAS DO IGUAÇU, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E :
Art. 1º–CONVOCAR o candidato suplente para membro do Conselho Tutelar, conforme 
Edital nº 003/2019 CMDA-QI e de acordo com a Lei Municipal 12/91, à comparecer junto 
a Secretaria Municipal de Assistência Social, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da data de publicação do presente edital, para ser nomeado ao cargo 
abaixo descrito:
CARGO: CONSELHEIRO TUTELAR IDENTIDADE
EDENILSON LUIZ HOFFMANN PRADO 4.423.061-5/PR
Art. 2º–O não comparecimento do candidato no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, 
contados da data de publicação do presente edital, implicará na perda do direito a vaga e 
consequente não nomeação.
Gabinete do Prefeito Municipal, em 09 de Julho de 2021.
ELCIO JAIME DA LUZ - Prefeito Municipal
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Raimundo Magalhães de Moraes 
Leiloeiro Judicial – Mat. 678. 
 
 

 
EDITAL DE LEILÃO 

 

Dia 12 de agosto de 2.021, às 14:00 horas Os bens serão oferecidos pelo valor avaliado. 
 

Dia 12 de agosto de 2.021, às 14:15 horas Haverá um novo Leilão, no mesmo endereço virtual e nas mesmas 
condições, onde os bens serão ofertados pela melhor oferta. 

 

NÃO HAVENDO EXPEDIENTE NAS DATAS ACIMA OS LEILÕES SERÃO EFETUADOS NO PRIMEIRO DIA ÚTIL SUBSEQÜENTE. 
 

LOCAL: EXCLUSIVAMENTE NA MODALIDADE ONLINE, NA PLATAFORMA: https://www.rmmleiloes.com.br 
 

Raimundo Magalhães de Moraes, Leiloeiro Judicial, registrado na JUCEPAR sob o número 678 devidamente autorizado e 
designado pelo (a) Exmo (a). Sr (a). Dr.(a). Juiz do Trabalho, em exercício na Vara da Justiça do Trabalho de Laranjeiras do Sul, 
9a Região - PR, venderá em Público Leilão, conforme art. 888 da CLT, nos dias, hora e site supracitados, os bens objeto de 
penhora das ações trabalhistas, no estado de conservação em que se encontram, a seguir descritos: ATOrd 0000247-
83.2016.5.09.0053, OADAIR JOSE DE OLIVEIRA E OUTROS X POINT TO POINT DISTRIBUIDOR ATACADISTA LTDA.: Imóvel 
urbano constituído por um IMRC (chácara), objeto da matrícula 9221 – CRI de Quedas do Iguaçu, localizado na rua dos Angicos, 
bairro Plátano, com área de 8.400m², que abriga área de recreação e um campo de futebol, com dimensões reduzidas. Avaliado em 
R$800.000,00, ATSum 0000551-14.2018.5.09.0053, SANDRA SCHARAM DE JESUS X SILVANA KOPICHINSKI 
LORENZZATTO - ME E OUTROS.: Um veículo, marca Volkswagen, tipo caminhão, carroceria caçamba com capacidade para 
14m³, trucado, à diesel, modelo VW/31310 - 3P/303CV/8270CC, ano 2005/2006, cor branca, código de RENAVAM 0087326089-9, 
placa JPT-8657, em mau estado de conservação. Avaliado em R$80.000,00. Tendo em vista do que dispõem as Resoluções CNJ 
313, 314 e 318 de 2020 e o Ato Conjunto CSJT.GP.GVP.CGJT nº 6/2020 a respeito do regime de Plantão Extraordinário e o veto à 
realização de trabalhos presenciais de juízes, servidores e colaboradores, bem como o Ato Conjunto Presidência-Corregedoria 
nº 1, de 8 de junho de 2020, e tendo em conta que a realização de hasta pública presencial representa ato em desconformidade 
com a regra de isolamento social cuja finalidade precípua é a preservação da saúde de todos os que eventualmente participam da 
realização desse tipo de ato processual, e para se evitar que a execução fique paralisada enquanto não for restabelecido o 
expediente presencial no Fórum, determina-se ao Senhor Leiloeiro que por ora realize a hasta pública exclusivamente na 
modalidade ONLINE, na plataforma eletrônica https://www.rmmleiloes.com.br. Os interessados deverão efetivar o cadastro e a 
solicitação de habilitação previamente no respectivo site, e apresentar os documentos necessários, podendo dirimir eventuais 
dúvidas pelo telefone (41) 3027-5252 e/ou (41) 98415-6982, diretamente com o Senhor Leiloeiro, Raimundo Magalhães de Moraes, 
matriculado na JUCEPAR sob n° 678. Os leilões serão regidos de acordo a Lei 21.981/32, pela CLT e subsidiariamente pelo CPC. 
Os bens móveis estarão na semana que antecede ao leilão, à disposição para vistoria dos senhores interessados no endereço do 
leiloeiro e ou no endereço dos seus atuais depositários, sendo que os endereços estão nos escritórios do leiloeiro a disposição dos 
interessados. Já os bens imóveis estarão a disposição dos interessados para vistoria, desde que anteriormente agendados o dia e a 
hora junto ao leiloeiro. Todas as despesas de: IPTU, condomínios, IPVA e multas existentes, bem como as despesas publicação de 
edital, serão por conta dos arrematantes. Ficam cientes os interessados de que deverão verificar por conta própria a existência de 
todos os eventuais ônus reais existentes (penhoras, hipotecas, locações, etc.) junto aos competentes cartórios de registros, sendo 
que receberão tais bens no estado em que se encontram e arcarão com os impostos, encargos e taxas para os devidos registros. 
Eventuais ônus e despesas que não puderam ser constatados antes da publicação deste edital, serão informados quando da 
realização das hastas públicas. Alguns bens poderão ter a sua venda parcelada, conforme o Provimento 01/2005 e Provimento 
Geral da Corregedoria Regional do TRT 9ª Região. Ficam através deste edital intimadas as partes, os cônjuges, os credores 
hipotecários (artigo 1501 do Código Civil Brasileiro), os arrematantes e terceiros interessados. Cientes, também, que no ato da 
adjudicação, ou remição ou acordo entre as partes, serão cobrados os serviços do Leiloeiro, de armazenagem, do depositário 
judicial e as remunerações conforme Ordem de Serviços emitida pela Justiça do Trabalho TRT 9ª Região, das despesas informadas 
na Comunicação de Leilão e o Decreto Federal nº 21.981/1932, no Art. 22, alínea f. A comissão de Leilão, cujo resultado for 
positivo, sempre será devida ao Leiloeiro Oficial, pelo ATO PRATICADO (Decreto Federal N° 21.981/32), assumindo, conforme o 
caso, o arrematante, o adjudicante ou o remitente, o ônus desta despesa. No caso de indeferimento da arrematação pelo Juízo, a 
comissão será sempre devolvida ao arrematante. Caso os Exeqüentes, Executados, Credores hipotecários, cônjuges e terceiros 
interessados não sejam encontrados, notificados ou certificados por qualquer razão, da data de Praça e Leilão, quando da 
expedição das notificações respectivas, valerá o presente Edital de INTIMAÇÃO DE PRAÇA E LEILÃO. Fulcrado com o Artigo 238 
da Lei 11.382 de 06 de dezembro de 2.006, Presumem-se válidas as comunicações e intimações dirigidas ao endereço residencial 
ou profissional declinado na inicial. O prazo para a apresentação de quaisquer medidas processuais contra os atos de expropriação, 
como embargos ou recursos, começará a contar após a Hasta Pública, independentemente de intimação. 
Curitiba, 13 de julho de 2021, – Raimundo Magalhães de Moraes - Leiloeiro Judicial. 

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA 
SIMÃO ALBERTON, inscrito no CPF 635.385.809-44, torna público que irá 
requerer do IAP – Instituto Ambiental do Paraná, Licença Prévia Ambiental da 
atividade Suinocultura (terminação), localizado no LOTE 75, GLEBA 04, Imóvel 
Andrada, Distrito Barra Bonita, s/n, Zona Rural, Município de Três Barras do Paraná 
– PR, 
 

 

MUNICÍPI DE QUEDAS DO IGUAÇU – ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO Nº 092/2021/PMQI 
O MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU, Estado do Paraná, com a devida 
autorização expedida pelo Prefeito Municipal o Srº ELCIO JAIME DA LUZ, 
comunica aos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO, cujo objeto é a 
contratação de empresa para fornecimento de 2.000 (duas mil) toneladas de 
Concreto Betuminoso Usinado e Quente - CBUQ, dosado com CAP 50/70, faixa 
C, padrão DNIT, para uso na manutenção e recape de ruas e estradas junto ao 
Município de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná. - Data de Abertura: 
27/07/2021. - Horário: 09:00 horas. - Local: Setor de Licitações. LOCAL PARA 
INFORMAÇÕES E OBTENÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: 
Informações bem como o edital e seus anexos poderão ser obtidos junto no site 
www.quedasdoiguacu.pr.gov.br, no Setor de Licitações, localizado na Sede da 
Prefeitura Municipal de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, sito a Rua 
Juazeiro, 1.065, Centro, Fone: (46) 3532-8200, no horário normal de expediente 
de segunda à sexta-feira das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas, ou 
através do e-mail: licitacoes@fiqnet.com.br. 

Quedas do Iguaçu, 13 de julho de 2021. 
ITAMAR DA SILVA 

Pregoeiro 
 

MUNICÍPI DE QUEDAS DO IGUAÇU – ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO Nº 093/2021/PMQI 

EXCLUSIVA PARA ME/EPP 
O MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU, Estado do Paraná, com a devida 
autorização expedida pelo Prefeito Municipal o Srº ELCIO JAIME DA LUZ, 
comunica aos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, cujo objeto e a 
contratação de empresa para fornecimento de manilhas de concreto, para 
atendimento das necessidades do Município de Quedas do Iguaçu, Estado do 
Paraná. - Data de Abertura: 27/07/2021. - Horário: 14:00 horas. - Local: Setor de 
Licitações. LOCAL PARA INFORMAÇÕES E OBTENÇÃO DO EDITAL E 
SEUS ANEXOS: Informações bem como o edital e seus anexos poderão ser 
obtidos junto no site www.quedasdoiguacu.pr.gov.br, no Setor de Licitações, 
localizado na Sede da Prefeitura Municipal de Quedas do Iguaçu, Estado do 
Paraná, sito a Rua Juazeiro, 1.065, Centro, Fone: (46) 3532-8200, no horário 
normal de expediente de segunda à sexta-feira das 08:00 às 12:00 horas e das 
13:00 às 17:00 horas, ou através do e-mail: licitacoes@fiqnet.com.br. 

Quedas do Iguaçu, 13 de julho de 2021. 
ITAMAR DA SILVA 

Pregoeiro 

MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU – ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO Nº 094/2021/PMQI 
O MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU, Estado do Paraná, com a devida 
autorização expedida pelo Prefeito Municipal o Srº ELCIO JAIME DA LUZ, 
comunica aos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO MENSAL, cujo objeto é 
a contratação de empresa para prestação de serviços especializados de vigia para 
controle de acesso junto aos diversos imóveis pertencentes ao Município de 
Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná. - Data de Abertura: 28/07/2021. - Horário: 
09:00 horas. - Local: Setor de Licitações. LOCAL PARA INFORMAÇÕES E 
OBTENÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: Informações bem como o edital 
e seus anexos poderão ser obtidos junto no site www.quedasdoiguacu.pr.gov.br, 
no Setor de Licitações, localizado na Sede da Prefeitura Municipal de Quedas do 
Iguaçu, Estado do Paraná, sito a Rua Juazeiro, 1.065, Centro, Fone: (46) 3532-
8200, no horário normal de expediente de segunda à sexta-feira das 08:00 às 
12:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas, ou através do e-mail: 
licitacoes@fiqnet.com.br. 

Quedas do Iguaçu, 13 de julho de 2021. 
ITAMAR DA SILVA 

Pregoeiro 
MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU – ESTADO DO PARANÁ 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO Nº 095/2021/PMQI 
EXCLUSIVA PARA ME/EPP 

O MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU, Estado do Paraná, com a devida 
autorização expedida pelo Prefeito Municipal o Srº ELCIO JAIME DA LUZ, 
comunica aos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, cujo objeto e a contratação 
de empresa para fornecimento de extintores novos, recarga e placas de 
sinalização, visando o atendimento das necessidades do Município de Quedas do 
Iguaçu, Estado do Paraná. - Data de Abertura: 28/07/2021. - Horário: 14:00 
horas. - Local: Setor de Licitações. LOCAL PARA INFORMAÇÕES E 
OBTENÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: Informações bem como o edital 
e seus anexos poderão ser obtidos junto no site www.quedasdoiguacu.pr.gov.br, 
no Setor de Licitações, localizado na Sede da Prefeitura Municipal de Quedas do 
Iguaçu, Estado do Paraná, sito a Rua Juazeiro, 1.065, Centro, Fone: (46) 3532-
8200, no horário normal de expediente de segunda à sexta-feira das 08:00 às 
12:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas, ou através do e-mail: 
licitacoes@fiqnet.com.br. 

Quedas do Iguaçu, 13 de julho de 2021. 
ITAMAR DA SILVA 

Pregoeiro 


